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Apresentação 

O Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) tem por atribuição fornecer subsídios para orientar o 
planejamento e utilização racional do território, considerando as relações econômicas, sociais e 
ambientais que nele ocorrem. Por meio desse instrumento, o Estado do Tocantins tem gerado 
uma série de estudos que possibilitam avanços em prol do desenvolvimento econômico de longo 
prazo em bases socialmente harmônicas e ambientalmente sustentáveis. 

No intuito de fornecer insumos à construção do instrumento ZEE, foi elaborado o DIAGNÓSTICO DA 

DINÂMICA SOCIAL E ECONÔMICA DO ESTADO DO TOCANTINS. O trabalho foi norteado nas diretrizes do 
Programa Zoneamento Ecológico-Econômico do Ministério do Meio Ambiente. O objetivo geral foi 
diagnosticar os principais agentes econômicos e sociais, sua articulação aos sistemas produtivos e 
logísticos existentes, bem como principais tendências de apropriação e articulação territorial no 
Tocantins. Para subsidiar uma perspectiva integrada e sintética do estado do Tocantins, de forma 
a balizar as análises territoriais e escalas de intervenções do ZEE, foram definidos os seguintes 
objetivos específicos: 

• identificação dos processos demográficos e condições de vida da população, contemplando 
fluxos demográficos e econômicos, estrutura social, e indicadores de qualidade de vida e 
justiça social (saúde, saneamento básico, educação, mercado de trabalho, renda, etc.); 

• identificação das populações tradicionais (quilombolas, indígenas) e as implicações 
territoriais gerais derivadas da existência concreta dessas comunidades no espaço e suas 
relações com a sociedade envolvente, considerando-se a escala de abordagem do ZEE; 

• identificação e correlação das principais atividades econômicas (setores primários, 
secundários e terciários), características fundiárias, bem como principais agentes 
econômicos; 

• identificação e mapeamento das redes dos principais agentes econômicos e sociais 
(destacando-se segmentos agropecuário, minerário, silvicultural, madeireiro, extrativista, 
agricultura familiar e assentados) que articulam as redes de circulação e sistemas logísticos 
aos polos, representados pelos centros urbanos, e delineam os padrões de uso da terra 
materializados no território; 

• identificação dos polos de articulação representados pelos centros urbanos e as redes de 
circulação; 

• elaboração de breve síntese das características socioeconômicas fundamentais à 
compartimentação regional do território tocantinense, demonstrando as relações entre as 
variáveis analisadas; e  

• correlação da estrutura produtiva intra regional e estadual com as políticas econômicas 
oficiais estadual e nacional. 

O DIAGNÓSTICO DA DINÂMICA SOCIAL E ECONÔMICA DO ESTADO DO TOCANTINS foi dividido em três relatórios 
temáticos: REDE DE CIDADES; POPULAÇÕES TRADICIONAIS; e INVENTÁRIO SOCIOECONÔMICO. No conjunto, 
estes volumes apresentam subsídios para entendimento da configuração territorial e das 
tendências de evolução do espaço geográfico no Tocantins, sob o enfoque das transformações 
ocorridas com o crescimento econômico e demográfico do Estado. Além de orientar as políticas de 
planejamento territorial, em especial o Zoneamento Ecológico-Econômico, e a definição de 
estratégias de apoio á formulação de outras políticas setoriais, o trabalho servirá também como 
mais um referencial para aqueles que estudam a realidade tocantinense. 



 

 

Resumo 

O objetivo do trabalho foi analisar a atual configuração e as tendências de evolução da rede 
urbana, enfocando as transformações ocorridas no processo de crescimento demográfico, 
funcional e espacial das cidades no Estado do Tocantins. Foram consideradas as regiões de 
influência das cidades, a tipologia dos municípios brasileiros, as aglomerações urbanas, os 
fluxos, principalmente de procura por serviços, de transportes em geral e de escoamento da 
produção, e a análise da hierarquia da rede de cidades, considerando o papel dos centros 
urbanos. A análise resultou em três produtos referenciais básicos: a hierarquia da rede urbana, 
os sistemas urbano-regionais e as aglomerações urbanas do Estado do Tocantins. A análise da 
rede de cidades envolveu o seguinte roteiro: (i) importância da rede urbana para o Zoneamento 
Ecológico-Econômico; (ii) elementos iniciais de configuração da rede urbana do futuro Estado; (iii) 
criação do Estado e reconfiguração de sua rede urbana; (iv) novas centralidades, funções e 
articulações das cidades tocantinenses na contemporaneidade; (v) cenário de expansão do 
sistema de transporte, elétrico e da rede urbana estadual para o fortalecimento do mercado 
interno e externo brasileiro; e (vi) Macrozoneamento da Amazônia Legal e rede de cidades. 
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1 
INTRODUÇÃO 

O relatório técnico REDE DE CIDADES é parte integrante do DIAGNÓSTICO DA DINÂMICA SOCIAL E ECONÔMICA 

DO ESTADO DO TOCANTINS[1], que tem por finalidade apoiar à elaboração do instrumento Zoneamento 
Ecológico-Econômico em âmbito estadual. Este trabalho foi desenvolvido por meio de cooperação 
técnico-institucional entre a Secretaria do Planejamento e Orçamento do Estado do Tocantins 
(Seplan) com o Ministério do Meio Ambiente (MMA) [2]. 

O relatório tem por objetivo analisar a atual configuração e as tendências de evolução da rede 
urbana, enfocando as transformações ocorridas no processo de crescimento demográfico, funcional 
e espacial das cidades no Estado. Adicionalmente, poderá contribuir para a definição de estratégias 
de apoio à formulação e à execução da política urbana estadual, bem como subsidiar as políticas 
setoriais e territoriais. 

Atualmente a localização da riqueza, de pessoas e do poder em geral é o resultado de processos 
sociais complexos, multidimensionais, que envolvem a posição das atividades econômicas e dos 
habitantes sobre o território, formando um verdadeiro caleidoscópio. Nesse contexto, a questão 
locacional envolve, dentre outros, a produção, a circulação e a distribuição de bens e serviços. A 
partir daí, instaura-se uma divisão territorial do trabalho em contínua transformação, que tem como 
uma de suas bases fundamentais a rede urbana e sua influência sobre o uso dos recursos naturais. 

Na expressão de CORRÊA (1989), a rede urbana é simultaneamente um reflexo e uma condição para a 
divisão territorial do trabalho. Ela é, assim, um reflexo a partir da escolha que o sistema político-
econômico faz de determinados lugares e regiões, por um lado atribuindo uma hierarquia às cidades 
que constituem os nós dessa rede e, por outro, uma especialização funcional.  

A rede urbana analisada neste estudo é composta por um sistema de cidades em interação, em que 
cada centro apresenta múltiplos papéis diversificados, especializados ou hierarquizados. 

As redes são formadas por diferentes pontos ou nós, ou seja, um conjunto de localizações geográficas 
interconectadas entre si por arcos representados por fluxos.  

Ela tende a ser alterada em sua forma e sua função, consequentemente sua dinâmica depende dos 
atores que a geram e a controlam, além da posição de cada um deles com relação aos fluxos que 
circulam e são comunicados na rede. Esses fluxos manifestam a prática social dos atores e suas 
estratégias de gestão territorial, na qual a rede urbana passa a ser o locus de múltiplas redes técnicas 
e sociais, cada uma delas organizada de modo específico. A rede urbana é também condição, pois por 
meio dela viabiliza-se a reprodução das condições de produção e apropriação do excedente em 
diferentes áreas, bem como da circulação do valor entre elas e o consumo de mercadorias nelas. 

                                                 
[1] O Diagnóstico da Dinâmica Social e Econômica do Estado do Tocantins foi executado por meio de contrato de prestação de 

serviços especializados firmado entre a Secretaria do Planejamento e da Modernização da Gestão Pública, atual Secretaria do 
Planejamento e Orçamento, e a Consultora Kampatec Assessoria e Consultoria Ltda. ME Ltda., por meio do Contrato nº 01/2014. 

[2] O trabalho foi executado no âmbito do Convênio nº 0003/2012, firmado entre o Estado do Tocantins, por meio da Secretaria do 
Planejamento e da Modernização da Gestão Pública, atual Secretaria do Planejamento e Orçamento, e a União, representada pelo 
Ministério do Meio do Meio Ambiente, por meio da Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável. 
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Nos estudos para o zoneamento ecológico-econômico do Estado do Tocantins deve-se levar em 
conta, fundamentalmente, o papel de circulação, de articulação e de gestão desempenhado pelos 
centros urbanos. Embora esses centros sejam fenômenos pontuais em termos de ocupação física do 
território, articulam as relações políticas e econômicas regionais no interior do território nacional e 
mundial. 

No Tocantins, mais que em qualquer outro Estado que compõe a federação brasileira, a rede urbana 
é reflexo direto da geografia e da história de ocupação recente da fronteira econômica do País, isto é, 
está associada à geopolítica de integração nacional a partir de meados do século XX. Além disso, não 
há como dissociar a configuração territorial do Estado do Tocantins da geografia do interflúvio 
Araguaia-Tocantins e da disposição longitudinal do eixo da rodovia BR153[3] e da rede urbana por 
ela articulada. 

Na contemporaneidade, contudo, ela está compromissada com um processo mais complexo de 
articulação não só interna como externa do Estado do Tocantins, acompanhando as mudanças 
ocorridas no território brasileiro e, em especial, no centro e norte do País, no sentido de responder às 
pressões econômicas emanadas do aprofundamento do processo de globalização 

                                                 
[3] A rodovia BR-153, também denominada Transbrasiliana, atravessa todo o Tocantins no sentido sul-norte, interligando-o aos estados 

de Goiás e do Pará. Até o ano de 1964, segundo a nomenclatura oficial vigente, era denominada BR-14. No Estado do Tocantins 
interliga as cidades de Talismã (extremidade sul), Alvorada, Gurupi, Paraíso do Tocantins, Guaraí, Colinas do Tocantins, 
Araguaína, Wanderlândia e Xambioá (extremidade norte, às margens do rio Araguaia), além de outros municípios. 



ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO 

2. Procedimentos Metológicos e Fundamentação Teórica 17

2 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Inicialmente é importante destacar que rede de cidades é um conceito internacional e 
interdisciplinar em evolução desde os anos de 1980, que surgiu com o sistema econômico global 
emergente, assumindo sua forma material e, em particular, tipicamente urbana, abrangendo as 
localidades que são envolvidas pelo sistema global de várias maneiras (FRIEDMANN & WOLFF, 
1982). O conceito de rede de cidades envolve o estudo das conexões entre as cidades. Essas conexões 
podem ser de diferentes naturezas e importâncias. Numa concepção moderna de cidades, as redes 
têm papel importante no entendimento da natureza das cidades, diante das mudanças ocorridas a 
partir da sua propagação (OLIVEIRA et al., 2008). 

Assim, rede de cidades pode ser definida como conexões físicas para outros locais como ferrovias, 
hidrovias, rodovias, etc. Rede de cidades pode também existir na forma imaterial, como comércio, 
finanças globais, mercados, migração, ligações culturais, espaços sociais ou histórias comuns. Podem 
existir ainda as ligações de natureza religiosa, em particular pela peregrinação. 

A cidade propriamente dita é então considerada como um nó, onde as diferentes redes funcionam 
juntas. Algumas dessas redes são mais fortes que outras, devendo-se destacar que as redes 
financeiras globais são atualmente as dominantes. Alguns pensadores da questão urbana de fato 
arguem que as cidades podem apenas ser entendidas se o contexto das conexões das cidades 
também for entendido. As redes de cidades parecem ser um ingrediente-chave para definir uma 
cidade com um determinado número de pessoas (densidade) e forma de vida. 

2.1 Definição da rede das cidades 

As cidades não são sistemas isolados, elas estão ligadas a outras cidades, formando redes. A rede de 
cidades é uma estrutura onde os nós são as cidades, conectadas por diferentes tipos de ligações nas 
quais os fluxos socioeconômicos são trocados por meio das infraestruturas de comunicação e 
telecomunicação. As ligações entre cidades podem ser especificadas por meio da informação e do 
conhecimento dos fluxos. Essa metodologia permite a análise de processos de generalização e 
difusão de conhecimento através da estrutura urbana. Oposto a essa teoria, nos modelos de lugares 
centrais (WEBBER, 1972), no moderno paradigma de redes, a difusão de conhecimento não pode 
apenas ser conduzida em um caminho vertical, mas também entre as cidades de mesmo ranking[4] e 
de cidades de baixo ranking para cidades de alto ranking. Assim, a existência de canais de relações 
estáveis entre as cidades pode também gerar muito conhecimento (PRED, 1977), e o terceiro e 
quarto fator de produção de MARSHALL (1920)[5] aparecem na forma espacial. 

                                                 
[4] Palavra inglesa que significa “classificação” ou uma lista ordenada segundo determinados critérios ou parâmetro. 
[5] A teoria clássica de produção concentrou-se na combinação de três fatores - Terra, Capital e Trabalho. Alfred MARSHALL (1920) 

introduziu o quarto fator, composto por organização e empreendedorismo. 
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2.2. Estabelecimento da conectividade das cidades 

A conectividade em um momento pode ser medida, na maioria das vezes, nos fluxos de capital, 
trabalho e, mais recentemente, cultura. A partir dos anos de 1990, as relações materiais aumentaram 
com a evolução das telecomunicações e conexões virtuais. Fortes conexões em nível global-local têm 
sido construídas dentro e entre espaços de alto valor, com base na construção física de redes 
‘colocadas’ diretamente na porta das instituições. 

As cidades são ligadas por uma considerável diversidade de redes que se diferem em termos de tipo, 
escala e estrutura, mas todas interconectadas no espaço urbano. Essas redes das maiores regiões do 
mundo são também refletidas na reconfiguração em distância muito maior de espaços 
metropolitanos em todo o mundo. Análises históricas e contemporâneas de redes urbanas podem 
ajudar a descobrir os processos complexos envolvidos na co-construção das cidades e suas redes. 
Essa estrutura de multiníveis sociais que têm vínculos diretos dos locais para os globais levanta 
questões como seu poder de influência, sua forma e seu local na organização espacial de uma 
economia e uma sociedade complexas. 

Essas metodologias ajudam a redefinir as cidades, como também a coesão, os limites e o 
desenvolvimento da posição urbana nas redes globais, para investigar como os níveis de organização 
espacial e social interagem, e identificar as implicações das redes como fonte de fortalecimento para 
as cidades, organizações e individuais. 

2.3. Objetivos do estudo da rede de cidades no Estado do Tocantins 

O estudo da rede de cidades para o Estado do Tocantins buscou compreender melhor a articulação e 
a gestão desempenhada pelos centros urbanos, a partir da análise da atual configuração e das 
tendências de evolução da rede urbana, enfocando as transformações ocorridas no processo de 
crescimento demográfico, funcional e espacial de suas cidades. Assim, o presente estudo envolveu a 
análise das Regiões de Influência das Cidades, da Tipologia dos Municípios Brasileiros e das 
Aglomerações Urbanas para Fins Estatísticos, elaborados no âmbito do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

O estudo do IBGE (2008) teve como objetivo geral investigar os níveis superiores da rede urbana a 
partir dos aspectos de gestão federal e empresarial e da dotação de equipamentos e serviços. De 
modo específico, o estudo visou: (i) identificar os pontos do território a partir dos quais são emitidas 
decisões e é exercido o comando em uma rede de cidades; e (ii) identificar os níveis mais baixos da 
rede e delimitar as regiões de influência. A pesquisa mostra que a modernização econômica do País, 
nos últimos 30 anos, resultou na formulação de um novo modelo de crescimento urbano e 
especialmente em um novo modelo de hierarquia urbana que responde diretamente aos avanços do 
modelo industrial e à oferta de equipamentos e serviços. 

2.4. Métodos para o estudo da rede de cidades no Estado do Tocantins 

Os estudos da rede de cidades no Estado do Tocantins foram elaborados a partir da análise de dados 
estatísticos e cartográficos mostrando as interconexões das cidades no Estado. Foram consideradas 
as regiões de influência das cidades, a tipologia dos municípios brasileiros, as aglomerações urbanas, 
os fluxos, principalmente de procura por serviços, de transportes em geral e de escoamento da 
produção, e a análise da hierarquia da rede de cidades, considerando o papel dos centros urbanos. A 
análise resultou em três produtos referenciais básicos: a hierarquia da rede urbana, os sistemas 
urbano-regionais e as aglomerações urbanas do Estado do Tocantins. 
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Na fase de caracterização dos municípios do Estado do Tocantins, foram explicitados os seus 
respectivos níveis de centralidade, com base no estudo “Região de Influência das Cidades Brasileiras 
- REGIC”, atualizado para o ano de 2007, realizado pelo IBGE (2008). Em essência, esse estudo 
apresenta o nível de centralidade de cada um dos municípios brasileiros, entendendo-se por “região 
de influência” de um município o alcance dos serviços que esse município oferece ao seu entorno 
mais imediato. Deve ser ressaltado que o alcance dos serviços que um determinado centro urbano 
oferece é função do conjunto de serviços que ele detém, e que é prestado aos demais municípios que 
não contam com tais serviços. Esses municípios que não contam com os serviços, portanto recorrem 
ao seu detentor, compõem a “região de influência” do detentor. 

Para tanto, o presente estudo envolveu o seguinte roteiro para a análise da rede de cidades do 
Estado do Tocantins: 

a)  Importância da Rede Urbana para o Zoneamento Ecológico-Econômico. Encaminhamento de 
ordem conceitual sobre o papel da rede de cidades como elemento de articulação econômica, 
social e político-cultural dos espaços (local, regional, nacional e global), e meio pelo qual se 
projeta a infraestrutura de acesso e uso do território, de seus recursos naturais e das diversas 
redes técnicas e sociais nele contidos; 

b) Tocantins: franja urbana de entrada da Amazônia brasileira. Elementos iniciais de 
configuração da rede urbana do futuro Estado. Discussão da relação entre a formação 
histórico-econômico regional e a expansão da agropecuária, da cadeia de serviços e da rede de 
cidades a ela vinculada, no contexto de ações e incentivos estatais voltados à ocupação 
regional do então Norte de Goiás e o avanço da fronteira econômica no território nacional; 

c) Criação do Estado e reconfiguração de sua rede urbana. A geopolítica de localização da nova 
capital no centro de um estado longitudinal - bacias do Araguaia e Tocantins; 

d) Novas centralidades, funções e articulações das cidades tocantinenses na contemporaneidade. 
O policentrismo do entroncamento viário de Araguaína/Marabá/ Imperatriz, a centralidade 
administrativa de Palmas e a consolidação agropecuária de Gurupi e Colinas; 

e) Cenário de expansão do sistema de transporte, elétrico e da rede urbana estadual para o 
fortalecimento do mercado interno e externo brasileiro; 

f) Macrozoneamento da Amazônia Legal e Rede de Cidades. Descrição das unidades territoriais 
doMacrozoneamento da Amazônia Legal que envolvem o Estado do Tocantins. 
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3 
IMPORTÂNCIA DA REDE URBANA PARA O 

ZONEAMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS 

Para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Tocantins, a análise da rede urbana tem o 
mérito de expandir o campo conceitual da questão ambiental mais ampla. Nesse sentido, a rede 
urbana constitui um objeto socioespacial que ao mesmo tempo que revela a forma de utilização dos 
recursos que moldou a estrutura territorial do antigo norte goiano e condicionou, posteriormente, a 
formação do atual Estado, influencia também o papel e a função estratégica que essa unidade da 
federação irá desempenhar no futuro. 

Longe de ser um fenômeno pontual na paisagem geográfica e de pequena importância nos estudos 
que privilegiam a dimensão ambiental, a rede de cidades é, atualmente, uma questão central dessa 
dimensão, e como tal não pode ser negligenciada na contextualização desse Estado.  

Antes de analisar o processo histórico de inserção diferenciada do Estado do Tocatins e dos centros 
urbanos que articulam seu território e as formas atuais de uso dos recursos, cabe encaminhar 
algumas questões de ordem conceitual. 

Nesse sentido, a cidade pode ser entendida, inicialmente, como polo de uma rede urbana mais ampla 
que articula os espaços local e regional próximos ao espaço nacional e mesmo internacional e por 
meio da qual se projeta a infraestrutura de acesso e uso do território e de seus recursos naturais e 
das diversas redes sociais e técnicas nele contidos[6].  

Concebendo as relações espaciais e os fluxos de pessoas, bens e mercadorias por ela construídos 
como atributos das formas de utilização e uso dos recursos pela sociedade, pode-se afirmar que a 
rede urbana viabiliza uma forma de integração espacial, sendo um elemento central na discussão das 
formas possíveis de gestão do território.  

A cidade não se fecha em si mesma, uma vez que está articulada a um segmento regional mais amplo, 
cuja vida relacional, seja ela no campo econômico, social, cultural ou político, passa, necessariamente, 
por sua mediação. É sob esse ângulo de análise que se pretende enfocar a dinâmica de inserção do 
Estado do Tocantins no contexto regional e nacional mais amplo, via a análise da evolução de sua 
rede urbana. 

Conceitualmente, HARVEY (1975) destaca que para que o valor possa se expandir como trabalho 
abstrato é preciso que diferentes processos de trabalho concreto estejam dispersos e unidos pelo 
mercado, caso verificado com as cidades que integram uma determinada rede urbana. Em 
consequência, o espaço deve constituir-se em uma funcionalidade decorrente de investimentos em 
transportes e comunicações entre os diversos lugares que compõem a rede urbana. 

                                                 
[6] A noção de recurso natural reflete, ao longo do tempo, não só a evolução das necessidades humanas, como o aprimoramento 

tecnológico, fazendo com que novos atributos da natureza passem a ser demandados e explorados e, portanto, passem a ser 
considerados “recursos”, tornando-se acessíveis e indispensáveis à produção econômica em diferentes momentos da história. 
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A concentração/expansão do mercado é viabilizada por meio da rede urbana que tem como uma de 
suas características reduzir o tempo e o custo da circulação, de modo que o capital possa retornar 
rapidamente à esfera da produção e, consequentemente, o ciclo da acumulação possa se realizar com 
maior velocidade, implicando a tendência contínua de superação das barreiras espaciais e no 
aniquilamento do espaço pelo tempo. 

Nesse sentido, autor ressalta que a rede urbana representa uma estratégia logística do sistema 
político e econômico que tem como expressão as cidades, dotadas continuamente de meios técnico-
científicos, entre eles um sistema de comunicação que é representado pelos diferentes, e cada vez 
mais modernos, meios de transporte e comunicação, que permitem a expansão do mercado em áreas 
selecionadas pelos investimentos.  

Na tradição do pensamento geográfico, a cidade moderna constitui parte integrante e, 
simultaneamente, formadora da região, e como tal não pode e nem deve ser tratada de modo 
separado ou desconexo desta última, contribuindo, assim, para a superação de uma visão 
fragmentada do território e de seu uso pela sociedade[7]. 

Em nível regional, e com influência direta na configuração política e econômica do território, não há 
como desconhecer o papel logístico dos centros urbanos na conexão de diferentes modais de 
transporte ao atuar como nós de adensamento não só das vias convencionais de acesso como das 
redes de telecomunicação e informação, o que atribui a esses centros, segundo BECKER (2000), a 
condição de relays da unidade regional.  

Para a autora, as cidades são as sedes de múltiplos fluxos e redes que garantem a circulação e a 
integração regional por meio de seus serviços, constituindo os principais agentes funcionais de 
ordenamento e, portanto, de planejamento do uso do território. Os centros urbanos encontram-se 
inseridos no processo mais abrangente de apropriação e de gestão territorial onde se definem e se 
manifestam as relações políticas, sociais, econômicas, técnicas e culturais estabelecidas entre os 
homens e entre eles e a natureza.  

Com efeito, são preponderantemente as condições técnicas e sociais - e não mais as naturais, que 
segundo SANTOS (2001) determinam as especializações do território e as diferenciações em seu uso. 
Em outras palavras, essas condições constituem os fatores locacionais preponderantes no período 
contemporâneo e, desse modo, estão na raiz das transformações operadas nas formas de 
apropriação do território e dos impactos diretos e indiretos causados à natureza por essas 
transformações. 

Segundo o autor, no período da globalização a velocidade com que os diversos segmentos do 
território são valorizados e desvalorizados acaba determinando rápidas mudanças em seus usos. 
Essas mudanças projetam riscos e oportunidades na esfera das relações socioeconômicas, 
engendrando, simultaneamente, novas formas de exploração dos atributos da natureza. 

Quando se pretende definir qualquer segmento do território, devem ser levadas em conta a 
interdependência e a indissociabilidade existentes entre a materialidade, que inclui a natureza, e o 

                                                 
[7] De modo geral, há três formas a partir das quais têm sido analisadas as relações cidade/região como manifestações das condições 

gerais de produção e reprodução social do espaço geográfico: as relações campo-cidade, capital-interior e centro-periferia, cada 
qual enfocando um ângulo diferenciado da realidade territorial, seja ele, respectivamente, a distância ao mercado, a hierarquia 
político-administrativa ou a introdução/difusão tecnológica. Essas formas já não dão conta, contudo, dos complexos processos 
contemporâneos que compõem as relações cidade/região, dada a crescente facilidade de deslocamento e de comunicação que 
encolhem a distância e o tempo entre os diferentes segmentos territoriais, alterando, radicalmente, as questões espaciais que 
envolvem essa relação em suas várias escalas de representação. 
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seu uso, que, por sua vez, inclui a ação humana, isto é, o trabalho, consequentemente a técnica e a 
política (SANTOS, 2001) perpassadas, hoje, pelas relações e pelos valores urbanos. 

Ao servir de apoio às formas intensivas ou extensivas de estruturação/reestruturação produtiva do 
espaço geográfico, a rede urbana torna-se elemento básico de definição da ação política sobre um 
dado território e seu conteúdo natural[8].  

Outra vertente que privilegia o contexto urbano, com impacto direto no âmbito regional, diz respeito 
ao processo combinado de crescimento e fortalecimento do poder político local à medida que avança 
o processo de democratização no Brasil, a partir dos anos de 1980, reforçando não somente o 
movimento de criação de novos municípios, como a participação dos segmentos sociais organizados, 
em grande parte, nas cidades, para gerir o espaço político local/regional. 

Como pólis, a cidade possui um valor simbólico e uma identidade política única como centro 
aglutinador de poderes e interesses diversos. Elementos estes fundamentais na superação de 
relações políticas tradicionais, ainda prevalecentes na administração de grande parte dos municípios 
do interior, que tem como base a gestão participativa dos problemas urbano-ambientais, gestão que 
vai sendo, paulatinamente, reconhecida e regulada pelo Direito Público e Administrativo brasileiro.  

Os núcleos urbanos participam ativamente do redesenho do mapa político intranacional, 
constituindo o ponto de apoio de amplo movimento de descentralização do poder em curso no País.  

Com efeito, o movimento de descentralização do poder político brasileiro, consagrado na 
Constituição Federal de 1988, promoveu uma acentuada alteração no mapa político-administrativo 
do País, não só transformando radicalmente sua configuração territorial, mas principalmente 
promovendo novas formas de articulação da ação pública e privada sobre o espaço local e regional. 

Nesse contexto, a última carta constitucional, ao legitimar a ampliação da escala de intervenção do 
poder municipal em sua área de jurisdição, fez com que o município passasse a assumir 
responsabilidades múltiplas como entidade infraestatal de vida própria, que estende sua ação para 
além do seu centro urbano imediato. 

Com o novo status constitucional adquirido em 1988, o município equipara-se, como pessoa jurídica 
de direito público interno e, portanto, entidade infraestatal consolidada, à União e aos Estados 
(GHISI, 1991), passando a assumir com eles inúmeras atribuições compartilhadas quanto à 
regulação do uso do território, notadamente no campo ambiental[9]. 

O poder local vem assumindo, cada vez mais, um papel político e econômico ativo não só no âmbito 
regional e nacional, como também em escala global[10], o que torna mais complexa a relação 
cidade/região e sua compreensão na dinâmica territorial em curso.  

Na escala estadual e nacional, a regulação do território já não ocorre de forma tão marcadamente 
hierárquica a partir de um núcleo central. Ao contrário, ela conforma um mosaico de malhas, zonas, 
redes e pontos reveladores da emergência de outros focos de poder, nacionais e extranacionais, 
capazes, também, de realizar a integração ou mesmo a fragmentação desse território.  

                                                 
[8] A política, concebida aqui em seu sentido de regulação de intenções e de ações e práticas entre os homens, pode ser entendida, 

igualmente, como um conjunto de relações que delimita, interfere e define os conteúdos dos territórios. 
[9] A legislação ambiental tem colocado na agenda pública brasileira questões renovadas quanto aos limites da competência 

federal/estadual e municipal sobre o uso do território e dos recursos naturais nele contidos. 
[10] Diversos autores contemporâneos (STORPER, 1997; CASTELLS, 1999) apontam, inclusive, as grandes cidades como indutoras de 

um novo regionalismo - a cidade-região global - pautado na capacidade revelada por algumas metrópoles mundiais em criar novas 
bases para o desenvolvimento econômico local a partir da conectividade que sustenta com o mundo globalizado. Castells (1999) 
chama atenção para o surgimento de redes de cidades e regiões que estariam conectadas entre si em uma sociedade global 
baseada no fluxo de informações. 
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Nesse contexto, a própria produção agrícola, nos novos moldes da globalização, é caracterizada pela 
articulação entre agentes localizados em diferentes regiões do mundo e pressupõe, cada vez mais, a 
articulação entre as cidades e o campo e, portanto, entre as atividades econômicas aí localizadas. 

Com efeito, a modernização da agricultura e sua vinculação com os sistemas produtivos industriais 
marcam a atuação do capital urbano-industrial no desenvolvimento e na expansão das atividades 
agrícolas (RAMOS, 2001). Todo o circuito produtivo é dominado por um conjunto de empresas e 
corporações de origem nacional e internacional que atuam em diversas etapas dos circuitos 
espaciais produtivos, desde o fornecimento de insumos biotecnológicos e químicos, até o de 
máquinas, equipamentos modernos e sistemas de telecomunicações e informática de última geração 
para aplicação na agricultura.  

Essa estrutura de serviços e suprimentos que atendem aos sistemas produtivos agrícolas que podem 
ser classificados como de agricultura moderna é fixada e/ou representada nas cidades para atender 
às demandas do campo. 

Para SANTOS (2005), a região agrícola tem sua unidade devido à inter-relação entre o mundo rural e o 
mundo urbano, representado este por cidades que abrigam atividades diretamente ligadas às 
atividades agrícolas circundantes e que dependem, segundo graus diversos, dessas atividades. Nas 
regiões agrícolas, é o campo que comanda a vida econômica e social do sistema urbano.  

Para o autor, o campo modernizado se tornou mais aberto à expansão das formas atuais do 
capitalismo do que as cidades. Em resumo, enquanto o urbano surge, sob muitos aspectos e com 
diferentes matizes, como o lugar da resistência, as áreas agrícolas se transformam agora no lugar da 
vulnerabilidade. 

A inter-relação entre o campo e a cidade expõe os aspectos que estão relacionados àquilo que SANTOS 
(2008) denominou de cidade do campo. De acordo com o autor, a agricultura moderna se realiza por 
meio de suas áreas, mas suas relações com o mundo e com as regiões dinâmicas do país se dão por 
meio de pontos, isto é, dos núcleos urbanos que atendem às demandas de serviços e relações que são 
geradas pela agricultura moderna e globalizada, em grande parte especializada, de modo que a 
cidade seja conduzida a estabelecer as conexões necessárias com as áreas de comércio e comando.  

Com a especialização regional produtiva do campo representada pela intensa utilização de capital 
necessário à produção moderna padronizada, globalizada e competitiva diante dos mercados 
internacionais, parte das estruturas das cidades, principalmente do setor de serviços, está 
diretamente ligada à produção agrícola regional, ficando caracterizada pela especialização de 
atividades direcionadas para atender ao setor do agronegócio.  

ELIAS (2006) adota o termo cidade do agronegócio para designar os núcleos urbanos funcionais ao 
campo modernizado, e não ao campo de modo geral. Assim, de acordo com a autora, é possível 
destacar vários municípios cuja urbanização se deve à expansão do agronegócio, formando-se 
cidades nas quais a função principal se associa às demandas produtivas do agronegócio globalizado, 
e onde se realiza a materialização das condições gerais de reprodução do capital[11]. 

                                                 
[11] ELIAS (2006) considera que as casas de comércio de implementos agrícolas, sementes, grãos e fertilizantes; os escritórios de 

marketing e de consultoria contábil; os centros de pesquisa biotecnológica; as empresas de assistência técnica e de transportes; os 
serviços do especialista em engenharia genética, veterinária, administração, meteorologia, agronomia, economia e administração 
pública, entre tantas outras coisas, caracterizam as cidades do Brasil agrícola com áreas modernas. 
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No caso do Estado do Tocantins, com sua rede urbana formada, predominantemente, a partir da 
abertura da estrada Belém-Brasília[12] [13] em meados da década de 1950, quando ainda era região 
periférica do Estado de Goiás, sua afirmação como unidade estadual pela Constituição de 1988 serve 
de exemplo concreto da formação de novos pontos de centralidade urbana tanto no campo da 
administração política, com a criação da capital Palmas, e/ou como no campo da consolidação e/ou 
emergência de novos pontos de comando da economia estadual muito pautada em atividades 
agroindustriais. 

O novo Estado, a partir da influência de sua nova capital, isto é, de um novo impulso político-
administrativo e de novas elites e centros econômicos, tem sua rede urbana reestruturada para se 
articular não somente em escala regional, mas também nacional e, mais recentemente, global, em 
torno da moderna atividade agroindustrial. 

A multiplicação e o crescimento das cidades que estão na raiz da formação de uma rede urbana 
parte, contudo, do processo histórico de transformações ocorridas no território e, no caso específico 
do Estado do Tocantins, constituem o reflexo de uma política de ocupação, no bojo da qual várias 
medidas governamentais para integração do território nacional refletiram-se no direcionamento de 
fluxos migratórios e no aparecimento de novos e diversos atores e atividades para o campo e os 
centros urbanos. 

Um breve resgate do processo histórico de povoamento do território atualmente definido como o do 
Estado do Tocantins constitui, assim, etapa fundamental de entendimento da configuração atual de 
sua rede urbana e da articulação de suas cidades às atividades agroindustriais. 

  

                                                 
[12] Ressalta-se que a referência à "estrada Belém-Brasília" em diversos estudos acadêmicos e técnicos, diz respeito à rodovia BR-153, 

antiga BR-14, nominada como Transbrasiliana. A BR-153 é a quarta maior rodovia do Brasil, ligando a cidade de Marabá (PA) ao 
município de Aceguá (RS), totalizando 4.355 quilômetros de extensão. Ao longo de todo o seu percurso, a BR-153 passa pelos 
estados do Pará, Tocantins, Goiás, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. O nome de Rodovia 
Belém-Brasília , é aplicado apenas no trecho localizado entre os entroncamentos com a BR-226 (em Wanderlândia, TO) e com a 
BR-060 (em Anápolis, GO).  

[13] A ligação direta entre Belém (PA) e Brasília (DF) é realizada pela rodovia BR-010. A rodovia BR-010 parte do Distrito Federal, 
seguindo pelos estados de Goiás, Tocantins, Maranhão, e Pará. A BR-010 possui diversos trechos sem pavimentação ou ainda por 
construir, principalmente no Tocantins. Entre Brasília (DF) e Estreito (MA), o percurso original da BR-010 segue pelas rodovias BR-
060, BR-153 e BR-226 , que são completamente asfaltadas neste trecho. 
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4 
DA MINERAÇÃO À FRANJA URBANA DE ENTRADA DA 

AMAZÔNIA: ELEMENTOS INICIAIS DE CONFIGURAÇÃO 

DA REDE URBANA DO FUTURO ESTADO 

Neste capítulo parte-se do pressuposto de que se deve estabelecer uma relação inicial entre o 

histórico de formação econômica regional e a atual expansão da agropecuária e da cadeia de serviços 
e rede urbana a ela vinculada, dentro de um contexto regional permeado pelas ações públicas e 
privadas para impulsionar o agronegócio no território que corresponde ao atual Estado do 
Tocantins.  

Historicamente o povoamento do Tocantins foi tardio se comparado à ocupação das regiões 
interioranas do Brasil colônia, refletindo a retaguarda das grandes correntes povoadoras do século 
XVIII, induzidas pela mineração, em um primeiro momento, e pela pecuária, em momento 
subsequente. 

A ocupação circunstancial característica de uma atividade assentada na descoberta de aluviões 

auríferos forjou o caráter descontínuo de seu povoamento, marcado pelo trabalho missionário nesse 
período, que ao fundar aldeamentos indígenas articulava também a ocupação desse território, 
criando condições para a formação de alguns núcleos urbanos. Dentre esses, destacou-se a cidade de 
Peixe, às margens do rio Tocantins, que se tornou passagem obrigatória de bandeiras oriundas do sul 
em busca de garimpos no norte goiano. 

Remonta ao período aurífero a criação, ainda no século XVIII, da Capitania de Goiás, dividida 

administrativamente em duas comarcas, dada a enorme distância que separava as áreas de garimpo. 
Essa divisão oficializava desde a criação até a dissociação entre o norte e o sul de Goiás, aprofundada 
posteriormente pelo próprio descompasso verificado no crescimento econômico entre elas. 

Introduzida inicialmente como elemento complementar à mineração, à qual servia como meio de 
transporte, alimentação e vestuário, a pecuária expandia-se no refluxo daquela atividade reforçada 
por uma frente pecuarista proveniente do Maranhão, de onde se deslocaram pequenos criadores de 
gado, no sentido oeste, à procura de melhores pastagens. Tal frente deu origem, ainda no século XIX, 
a alguns núcleos como Porto Nacional, Dianópolis, Pedro Afonso, Araguacema e Miracema do Norte. 

Simultaneamente, uma frente agrícola maranhense se propagava no sentido norte do Tocantins, em 

progressivo movimento em direção ao Pará. De modo efetivo foi se intensificando a ocupação do 
norte desse território, naquela época recoberto pela mata de babaçu, além de grandes manchas da 
mata características das zonas de tensão ecológica da Pré-Amazônia. Aí se desenvolveu em pequenos 
sítios uma produção basicamente de substância que tinha na rizicultura, no extremo norte, e no 
extrativismo da madeira e do babaçu, mais ao sul, o suporte comercial. 

Enquanto isso, outra corrente de ocupação se firmava em direção ao sudeste do Tocantins, 

proveniente de uma frente garimpeira de maranhenses e piauienses, atraídos pela descoberta do 
cristal de rocha na região de Cristalândia, Pium e Duerê. 
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Ao longo do tempo, diferentes relações foram se estabelecendo nesse território quando os veios 

auríferos se exauriram, interrompendo o comércio com a metrópole, e a pecuária e o extrativismo 
vegetal firmaram outros fluxos comerciais no sentido norte e nordeste do Brasil. 

Em meados da década de 1960, o avanço da fronteira econômica do País, mediatizado pela criação 
de Brasília em 1960 e a abertura da Belém-Brasília, alterou em profundidade a região que viria a ser 
ocupada pelo futuro Estado do Tocantins. 

Última intervenção em larga escala sobre a rede urbana brasileira, a construção de Brasília constitui 

o testemunho mais notável do poder de transformação demonstrado pelo Estado em suas ações 
sobre o território brasileiro e, em especial, sobre o vasto interior próximo à nova capital. Esse 
testemunho consolidou também a ideia de que a rede urbana - e a intervenção sobre ela - tem 
importância decisiva para a dinâmica espacial e, portanto, para o desenvolvimento regional e 
nacional. 

Com efeito, é difícil conceber a geografia do Brasil atual e, em especial, de seu interior, sem o peso 

que representou a implantação da capital federal na década de 60 do século XX no Planalto Central, 
alavancando o processo de interiorização e, principalmente, articulando fisicamente a consolidação 
de um mercado nacional. 

Dominada por atividades espacialmente difusas, a estrutura espacial da porção setentrional do 
Estado de Goiás revelava naquele momento o movimento histórico de incorporação de seu território 
na fronteira de recursos do País (BECKER, 1979), notadamente a partir da abertura da Rodovia 
Belém-Brasília, em meados da década de 1950.  

Em meados da década de 1950 mereceu destaque o resgate da política de interiorização, isto é, da 

“marcha para o interior” como variante geopolítica da “marcha para o Oeste” do governo Vargas, 
porém reinserida em um projeto maior de nacional-desenvolvimentismo, cujo principal 
compromisso pautava-se na intensificação do desenvolvimento industrial, que estimulava a 
expansão do mercado interno ao mesmo tempo em que aprofundava a articulação da economia 
nacional com o capital internacional. 

Para SINGER[14] (1983), apud ADAS (2006), cabe observar que o modelo de industrialização do 

Governo Kubitschek, à parte certa especificidade, isto é, baseado na presença mais acentuada do 
capital estrangeiro, não era algo novo no Brasil, assim como a própria ideia da interiorização da 
capital federal. Ao contrário, o mesmo padrão já estava claramente em andamento pelo menos desde 
o Estado Novo (1937-1945), realizando-se, além disso, graças ao apoio político do Estado no sentido 
de promover a produção interna de industrializados que eram mais frequentemente importados 
pelo País, o que lhe valeu a denominação de modelo de “industrialização substitutiva de importação”. 

Nesse período, a decisão de construir a nova capital e o Distrito Federal em um quadrilátero situado 

no centro do antigo Estado de Goiás e, a partir da nova capital, de construir diversas vias de ligação 
do interior, dentre as quais a estrada Belém-Brasília, dentro de um projeto de desenvolvimento 
proposto para o País, propiciou o contexto de elaboração de estudos pioneiros visando ao 
conhecimento e à caracterização geográfica dos espaços cortados pelo novo eixo viário, aí incluído o 
território do atual Estado do Tocantins.  

Para BECKER (1979), a partir desse período a região norte de Goiás passa a ser entendida como área 
pioneira de acesso à Amazônia e seus núcleos urbanos, como local de concentração e redistribuição 

                                                 
[14] PAUL SINGER, "Interpretação do Brasil: uma experiência histórica do desenvolvimento", trabalho que consta no livro coordenado por 

Boris Fausto, publicado em 1983. 
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da força de trabalho, cuja circulação é feita pela rede formada por esses núcleos. 

Eles servem, assim, de residência e de local de trabalho alternativo à mão de obra excedente das 
áreas rurais e, também, de local de residência a produtores rurais - pequenos proprietários e 
posseiros que buscam, no urbano, os equipamentos de consumo individual e coletivo que ele deve 
oferecer. 

Nesse sentido, a concentração da força de trabalho móvel em pequenos aglomerados constitui uma 
manifestação da pulverização do urbano, expressando, ao mesmo tempo, a recente articulação do 
espaço rural com as formas urbanas. 

A multiplicação e o crescimento das cidades e da futura rede urbana do Estado do Tocantins são, 
desse modo, parte e reflexo de uma política de ocupação do solo amazônico, no bojo da qual várias 
políticas governamentais para integração do território refletiram-se no direcionamento de fluxos 
migratórios para os centros urbanos e para expansão simultânea da produção agropecuária e, em 
especial, da expansão pecuária. 

De acordo com FIGUEIREDO (1991), a apropriação capitalista da fronteira por meio da expansão da 
pecuária foi particularmente intensificada nessa área pela atuação sucessiva de programas oficiais: 
Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia - POLAMAZÔNIA, Programa de 
Desenvolvimento Integrado do Araguaia e Tocantins - PRODIAT - e o Programa Grande Carajás- PGC- 
e, principalmente, a implantação de grandes projetos incentivados pela SUDAM, que acabaram por 
criar uma situação de conflitos latentes com as formas tradicionais de produção que ali se 
reproduziam. 

 Atividade econômica fundamental na redefinição de ocupação do espaço rural do norte goiano, a 
pecuária de corte é um elemento básico de compreensão da forma de inserção de seus municípios na 
economia de mercado. 

De modo geral, essa atividade significou a passagem do patamar de subsistência para o de produção 
capitalista, realizada com o apoio do Estado. Este, em um primeiro momento, implantou a 
infraestrutura de suporte às unidades de produção, dando, em seguida, maior ênfase aos 
mecanismos de incentivo fiscal, crédito subsidiado e programas especiais. O domínio dessa atividade 
no espaço rural do norte goiano fica claro quando se observa que, em 1980, 91,4% de sua superfície 
produtiva estava ocupada com pastagens (FIGUEIREDO, 1991). 

Com áreas incluídas em programas de desenvolvimento de polos regionais, tanto no POLAMAZÔNIA, 
ao norte, como no POLOCENTRO, na região de Gurupi e sudoeste, o território do atual Estado do 
Tocantins beneficiou-se, nesses dois segmentos espaciais, de melhorias em sua infraestrutura viária, 
o que promoveu a expansão da agropecuária e a mecanização agrícola. 

A desarticulação da economia camponesa assentada na exploração do babaçu e na lavoura do arroz e 
do milho provoca, na região do Bico do Papagaio, alguma resistência de pequenos produtores, 
mediada pela atuação da Pastoral da Terra na região[15]. 

                                                 
[15] Em depoimento prestado em novembro de 1984, o Padre Josimo Tavares, da Diocese de Tocantinópolis, forneceu uma visão 

crítica do contexto social que gerou a violência verificada ainda hoje no extremo norte do Estado. "Vivo numa terra habitada por 
muitos trabalhadores rurais (95% da população). São pessoas vindas de vários estados do Nordeste, através das famosas 
correntes migratórias. Entraram na região do Bico do Papagaio, desde 1860, mas especialmente a partir de 1940, estabelecendo lá 
sua morada e um lugar para trabalhar: plantação de roças, caça e pesca, garimpo, extração do coco babaçu. Desse modo, os 
antigos moradores construíram suas posses pela força do trabalho, pela permanência na localidade por muitos anos e com o 
objetivo único de sustentarem a própria vida e a vida dos familiares. Depois que foi construída a rodovia federal, Belém-Brasília, em 
1956, e que se inaugurou a ponte do Estreito, em 1961, pessoas de Minas Gerais, São Paulo e sul de Goiás penetraram em nossa 
região com a finalidade de investir capital na terra, aproveitando os incentivos fiscais facilitados pelo Governo. Esta ocupação de 
grileiros se deu especialmente a partir de 1974” (FIGUEIREDO, 1991). 
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Aqui se inclui tanto o movimento de "arrecadação" de terras promovido pelo Grupo Executivo das 
Terras do Araguaia-Tocantins - GETAT - na década de 1970, como a própria implementação do Plano 
Nacional de Reforma Agrária - PNRA - pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA, cujas metas de desaprovação e assentamento e de regularização fundiária, via demarcação e 
titulação, vêm sendo continuamente comprometidas pela falta de recursos. 

Dentre essas políticas, no entanto, a abertura da Belém-Brasília representou, de forma mais direta, a 
formação da espinha dorsal da estrutura territorial e da rede urbana do futuro Estado. Ela 
representou a inserção do norte goiano na Amazônia Oriental, induzindo à compreensão mais ampla 
das articulações ocorridas entre essa periferia setentrional de Goiás e o Norte, o Centro-Sul e o 
Nordeste do País. Nesse contexto, o caráter indutor da Belém-Brasília possibilitou a implantação e o 
crescimento de inúmeros núcleos urbanos, fundamentando a estruturação da rede urbana do futuro 
Estado (BECKER, 1979). A Figura 1 revela o desenho da rede urbana em 1966, assinalando a divisa 
político-administrativa do atual Estado do Tocantins. 

Além disso, essa rodovia e a abertura de vias transversais a partir dela redirecionaram e 
incentivaram a movimentação do excedente de mão de obra nordestina, notadamente maranhense, 
no sentido da Amazônia, impondo um novo ritmo aos movimentos populacionais e às novas formas 
de uso da terra, acelerando a expansão da atividade agropecuária no norte de Goiás. 

Se o crescimento da infraestrutura de apoio à agricultura constitui uma vertente de diversificação do 
setor serviços nos centros urbanos do norte goiano, o processo de expropriação do homem do 
campo associado às modalidades de expansão da pecuária está na base da intensificação do ritmo de 
mobilidade da população rural, constituindo a face igualmente moderna da aceleração das formas 
urbanas na região. 

O reconhecimento do fenômeno urbano no norte goiano, não só estritamente a partir da abertura de 
um eixo viário, mas também a partir de mudanças simultâneas ocorridas no campo, é o elemento 
fundamental da compreensão do aumento do número de cidades de menos de 5.000 habitantes, 
sucedendo à fase de surgimento, à margem da Belém-Brasília, dos centros pioneiros cujo 
crescimento também está associado à sua localização estratégica (FIGUEIREDO, 1991) no território 
nacional 

Em termos da configuração territorial da rede urbana localizada no norte goiano em 1966, chama 
atenção, em primeiro lugar, a cidade Porto Nacional, antigo centro ligado à mineração, que nesse ano 
ainda apresentava o mais alto nível hierárquico entre os centros urbanos do norte goiano, sendo 
classificada como centro sub-regional A na hierarquia adotada dos centros urbanos no País[16]. 

Essa posição colocava Porto Nacional em nível funcional semelhante ao de Ceres (GO), Barreiras 
(BA) e Imperatriz (MA), revelando a manutenção de sua influência regional nessa ocasião. A posição 
periférica do norte goiano no contexto estadual fica evidenciada pela presença de três centros sub-
regionais ao norte daquela cidade, dentre os quais se incluía Araguaína. 

Em meados da década de 1960, a presença da Belém-Brasília era a ponta avançada da fronteira 
agropecuária do Estado de Goiás, e a mudança da capital federal para Brasília em 1960 ainda não 
apresentava por si uma força indutora de articulação territorial, seja em termos da geração de fluxos 
administrativos, de serviços ou econômico. 

                                                 
[16] Segundo o IBGE (2008), a concepção utilizada para categorizar as cidades e delimitar sua área de atuação remonta à ideia de 

região funcional urbana, do Conselho Nacional de Geografia em 1966, que estabelece uma classificação dos centros e delimita 
suas áreas de atuação. Embora a metodologia de construção dessa hierarquia e delimitação de áreas tenha se alterado ao longo 
do tempo (a esse respeito consultar: http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/geografia/regic.shtm.), o mapeamento da rede 
urbana brasileira serve de referência temporal para avaliar a posição relativa dos centros urbanos nacionais nos anos sob análise. 
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Vale ressaltar que naquele ano Brasília apresentava uma modesta posição hierárquica na rede 
urbana brasileira, sendo classificada como Centro Regional B, abaixo da cidade de Anápolis que, 
como centro atacadista da expansão agropecuária de Goiás, se classificava como Centro Regional A. 

Embora em 1966 a Belém-Brasília fosse o único eixo terrestre do interior do País que integrava a 
Amazônia ao mercado do Sudeste, dentro da estratégia e da ideologia de integração e unificação do 
mercado nacional, naquele momento, o norte goiano ainda era uma periferia deprimida com frágeis 
articulações ao restante do próprio Estado de Goiás.  

Nesse contexto, a população urbana do futuro Estado do Tocantins passou de 129.587 a 293.442 
habitantes, de 1970 a 1980, indicando uma variação relativa de 126,4%, enquanto no mesmo 
decênio a variação referente à população rural não chegou a alcançar 14,0%. Esses números vêm 
comprovar que o processo de urbanização que ocorreu nesse período reflete, de algum modo, a 
articulação entre as transformações operadas na estrutura produtiva e as novas formas espaciais 
(FIGUEIREDO, 1991)[17]. 

Na Figura 2, que ilustra a configuração da Rede Urbana Brasileira em 1978, notam-se as alterações 
ocorridas nas articulações regionais do norte goiano ainda no período anterior à criação do Estado 
do Tocantins, em 1988.  

Em primeiro lugar chama atenção a própria afirmação de Goiânia e de Brasília, nesse ano 
categorizadas como Metrópole Regional e Capital Regional, respectivamente, isto é, se igualando a 
primeira delas a grandes capitais estaduais, como Recife, Salvador e Belo Horizonte, enquanto em 
1966 (Figura 2) a hierarquia urbana de Goiânia ainda se apresentava bem inferior a essas outras 
capitais.  

Em 1978, a capital federal se iguala, em termos hierárquicos, à cidade de Anápolis e a outras capitais 
regionais de importância no Triângulo Mineiro, como Uberaba e Uberlândia. Sua área de atuação já 
atinge, nesse ano, o sudeste do futuro Estado do Tocantins. 

No que se refere às cidades localizadas no território do futuro Estado, destaca-se a ascendência de 
Araguaína (centro sub-regional) como núcleo urbano de maior hierarquia na rede de cidades do 
norte goiano, suplantando Porto Nacional, classificada como Centro de Zona. Ao final da década de 
1970 a afirmação econômica dessa cidade como polo de pecuária bovina era coerente com a 
expansão dessa atividade naquela região, acompanhando o crescimento de capitais regionais 
relativamente próximas, como Imperatriz (MA), assim como a consolidação do Projeto Grande 
Carajás, que se desenvolvia na região de Marabá. 

Nesse contexto, os municípios de Araguaína e de Arapoema concentraram uma parcela superior a 
20% do crescimento do rebanho e da área com pasto plantado no futuro Estado do Tocantins, no 
período de 1970 a1980 (FIGUEIREDO, 1991). 

Nessas áreas a pecuária extensiva coexiste com a agricultura tradicional, ou mesmo moderna, com 
finalidade de formar pasto. De modo geral, o efetivo do rebanho e seu crescimento verificado 
naquela década evidenciam que a ocupação dessas áreas processa-se pelo fortalecimento da 
pecuária em um contexto de paulatina modernização dessa atividade, revelada regionalmente pelo 
crescimento da pastagem plantada e pelo aprimoramento genético do rebanho.  

                                                 
[17] Em consequência dessa dinâmica demográfica, o futuro Estado do Tocantins contava, em 1980, com 39,7% de seus habitantes em 

áreas urbanas, situação que contrasta com a de 1970, quando essas áreas concentravam 25,0% do total populacional. A 
população rural, em 1980, constituía 60,3% do total estadual, enquanto, em 1970, chegava a absorver 75,0% da população total, o 
que evidencia o processo de redução significativa da concentração da população no campo. 
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O processamento industrial da carne em Araguaína criava naquele período um impulso inicial de 
modernização mais vigoroso do processo de produção da atividade pecuária dessa área, 
incentivando a introdução de sistemas intensivos de criação, o aparecimento de invernadas, assim 
como a utilização sistemática de técnicas e insumos ainda pouco difundidos. 

Além disso, o futuro Estado apresentava novas oportunidades ao cultivo de commodities agrícolas, 
por sua localização estratégica para produção agrícola voltada tanto para o mercado interno quanto 
para exportação. De acordo com FORNARO (2012), a disponibilidade de terras a baixo custo, se 
comparadas com a de outras regiões, contribuiu também para compor as condições materiais 
necessárias para atrair investimentos em sistemas agrícolas modernos, como os da soja e da cana-
de-açúcar, dentre outros. Além dessas características, o futuro Estado contava com potencial 
energético, mineral e hídrico fundamental às demandas do agronegócio. 

Pode-se afirmar que desde a década de 1980 o discurso empregado para a criação do novo Estado e 
seu futuro desenvolvimento esteve em grande parte relacionado à exploração econômica da terra de 
modo mais racional e à expansão do agronegócio globalizado e que o resultado dessa expansão seria 
a emergência de novas articulações entre suas cidades e o campo e a emergência de “regiões 
agrícolas competitivas” (CASTILLO; FREDERICO, 2010, apud FORNARO, 2012), principalmente da 
soja e da cana-de-açúcar. 

Desse modo, a consolidação econômica do futuro Estado iria tornar mais complexas as articulações 
estabelecidas entre os centros urbanos regionais, dentro de um processo de ocupação no qual se 
incluiu, até mesmo, a legitimação política do Estado do Tocantins pela Constituição Federal de 1988 
e que passa a interagir, cada vez mais, com as forças e os fluxos econômicos internos e externos ao 
território nacional, em um momento histórico crescentemente pautado pela dinâmica e pelas crises 
da globalização.  

De acordo com CASTILLO, apud FORNARO (2012), um dos principais marcos da expansão do 
agronegócio em Tocantins consiste na própria emancipação do Estado em 1988, pois a partir desse 
momento cria-se uma nova dimensão político-administrativa que dá outro rumo aos usos e à 
estruturação do território. Essa escala representa a solidariedade institucional estabelecida sobre 
aquela porção do território nacional, marcada por ter um papel na divisão territorial do trabalho e 
pela coesão administrativa existente dentro de seus limites. 
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Figura 1. Rede Urbana Brasileira 1966 
Fonte: IBGE, Regiões de Influência das Cidades 2007. 
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Figura 2. Rede Urbana Brasileira 1978 
Fonte: IBGE, Regiões de Influência das Cidades 2007. 
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5 
CRIAÇÃO DO ESTADO E RECONFIGURAÇÃO DA REDE 

URBANA 

Desde o século XIX emergiram movimentos para a emancipação da região norte de Goiás, liderados 
por grupos locais, de modo geral, ligados à produção agropecuária. Entretanto, o desmembramento 
do Estado de Goiás no atual Estado do Tocantins só veio a ocorrer com a Constituição de 1988, após 
um longo processo político na década de 1980, que buscou justificar a emancipação a partir da figura 
do cidadão tocantinense, de sua cultura e de seus símbolos (FORNARO, 2012).  

A construção de um discurso com base na figura do cidadão tocantinense, segundo o autor, foi 
fundamental para justificar a emancipação política do Estado. Mas a emancipação representava, 
principalmente, os anseios de grupos políticos e econômicos locais em relação ao descontentamento 
da administração de Goiás, que não atendia às suas reivindicações, deixando a relativamente 
pequena população regional marginalizada.  

Contando no início da década de 1990 com 918.400 habitantes, o Estado do Tocantins concentrava 
na ocasião 0,625% da população brasileira de 146.815.815 habitantes, e em 2010, 1.383.445 
habitantes, o que representava 0,72% do total nacional, tendo uma população somente superior à 
dos Estados de Roraima, Amapá e Acre (IBGE, 2010).  

O Estado do Tocantins apresentava, em 2010, um porcentual de população urbana de 78,8%, 
portanto abaixo do índice nacional de 84,36%. Seus municípios com população urbana mais 
numerosa são: Palmas (221.742), Araguaína (142.925), Gurupi (75.000), Paraíso do Tocantins 
(42.473), Porto Nacional (42.435), seguindo-se as cidades de Colinas do Tocantins, Guaraí e 
Araguatins, que têm entre 20.000 e 29.000 habitantes, e de Tocantinópolis, Miracema do Tocantins e 
Dianópolis, entre 16.000 e 18.000 habitantes (IBGE, 2010).  

No Mapa Densidade Demográfica 2010 (Figura 3) tem-se a distribuição espacial da população no 
Tocantins, onde se constata a importância da Belém-Brasília na configuração territorial do Estado, 
com a rede urbana e as densidades demográficas mais elevadas ocorrendo ao longo desse eixo viário 
central.  

O discurso com base na proposta de desenvolvimento da região norte de Goiás foi o principal 
argumento para a emancipação, uma vez que o atraso econômico e social era atribuído aos baixos 
investimentos realizados, situação que seria revertida com a instituição de um governo próprio. 
Assim, como uma resposta a esse ideário de emancipação, os projetos de desenvolvimento 
econômico do Tocantins se alicerçam na expansão do agronegócio em seu território. Por reunir 
várias das características que podem possibilitar o desenvolvimento do agronegócio e de suas 
cidades na região, o Tocantins representa uma das mais recentes áreas da expansão das fronteiras 
agrícolas modernas no Brasil. 

Nesse contexto, novos investimentos do agronegócio fazem do Tocantins palco de um novo 
planejamento, calcado nas demandas externas por matérias-primas de qualidade a preços 
competitivos e nas demandas logísticas para movimentação de commodities agrícolas. Os 



Diagnóstico da Dinâmica Social e Econômica do Estado do Tocantins 

Rede de Cidades 36 

investimentos públicos e privados realizados, incentivados pela legislação estadual com o intuito de 
facilitar a entrada de novos agentes em áreas antes não exploradas, tornaram possível a rápida 
transformação de regiões do Estado do Tocantins, antes baseadas na economia de subsistência e na 
pecuária extensiva que retinha pequena parcela da população nacional, seguindo um padrão de 
ocupação de baixa densidade demográfica típica das Regiões Norte e Centro-Oeste.  

A baixa densidade demográfica na Região Centro-Oeste não só está associada ao processo histórico 
de ocupação herdado do passado minerador e/ou à pecuária ultraextensiva, como, atualmente, se 
associa ao processo contemporâneo de modernização do agronegócio nacional, que em muitos casos 
serviu para deslocar comunidades tradicionais ligadas ao extrativismo ou à pequena produção 
pioneira, entre outros, pelo processo de concentração fundiária que acompanha a valorização da 
terra nos Cerrados do Brasil Central. 

As atividades relacionadas ao agronegócio no Brasil formam um conjunto de ações sobre o território 
que visam produzir a estrutura adequada para permitir ganhos em competitividade. Grandes 
empresas nacionais e multinacionais estão envolvidas no processo de ocupação de áreas para 
produção agrícola, principalmente para produção de grãos. A logística agroindustrial faz parte dos 
circuitos espaciais produtivos e requer um montante significativo de investimentos por parte do 
Estado, que, por sua vez, atende às demandas empresariais pelo escoamento da produção agrícola 
para as áreas dinâmicas de consumo do mercado interno e para os portos de exportação (FORNARO, 
2012). 

A análise do conjunto de leis direcionadas a incentivar a expansão do agronegócio no território 
tocantinense pode demonstrar o quanto a escala estadual de ação política coopera para essa 
expansão. Tanto a legislação específica às atividades agropecuárias quanto às ações direcionadas à 
infraestrutura, que serão vistas mais adiante, são reveladoras das intenções das políticas realizadas 
para o desenvolvimento econômico no território, que tendem a favorecer as empresas do setor do 
agronegócio. 

FORNARO (2012) ressalta que no código tributário do Estado do Tocantins[18], Art. 4o inciso II, ficam 
isentas da incidência do Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS) as 
operações que destinam produtos primários e industrializados semielaborados ao exterior, 
tornando clara a inclusão de produtos do agronegócio destinados à exportação, como a soja e 
derivados. 

Ainda de acordo com o autor, outras ações do Estado do Tocantins representadas pela legislação que 
incentivam o agronegócio podem estar representadas nas leis de incentivos a setores correlatos. Este 
é o caso do programa de desenvolvimento para o Estado do Tocantins, instituído pela Lei no 059, de 
28 de junho de 1989, que passou a denominar-se Programa de Incentivo ao Desenvolvimento 
Econômico do Estado do Tocantins - PROSPERAR, criado pela Lei no 761, de 08 de junho de 1995. 
Conforme estabelecido no Art. 2o: 

                                                 
[18] Lei no 1.287, de 28 de dezembro de 2001. Disponível em: <www.al.to.gov.br>. Além da isenção de ICMS para exportação, a Lei no 

2.069, de junho de 2009, que dispõe sobre a isenção da Taxa de Serviços Estaduais - TSE, abrangeu a soja in natura, entre julho e 
dezembro de 2009, assim como leis semelhantes de anos anteriores tinham a mesma finalidade. Juntamente com a isenção à 
soja, a Lei de 2009 incorpora operações de produtos agropecuários produzidos por agricultores familiares enquadrados no 
PRONAF.  
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Figura 3. Densidade Demográfica 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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O programa PROSPERAR tem por objetivo básico estimular o crescimento 
sistemático e ordenado da economia do Estado do Tocantins, por meio da 
concessão de estímulos financeiros às atividades desenvolvidas pelos setores da 
indústria, do comércio, da agropecuária e do turismo, a fim de proporcionar efetiva 
elevação do nível de qualidade de vida de sua população (TOCANTINS, 1995). 

Desde o início de suas atividades, o mais novo Estado da federação brasileira incluía em seus 
objetivos o oferecimento de estímulos financeiros para atrair investimentos nos diferentes setores 
da economia. Os incentivos fiscais são referentes ao ICMS e direcionam-se à ampliação da capacidade 
produtiva de unidades industrial, agroindustrial, comercial atacadista e turística, com isenção de 
30%. A partir do momento em que o empreendimento tem seu projeto aprovado, a unidade pode 
receber incentivos para financiamento de 75% do valor do ICMS, redução de até 95% do valor 
mencionado anteriormente para liquidação antecipada, a título de subvenção para investimentos, 
somados a outros incentivos direcionados a isentar importações de produtos, como matérias-
primas, semielaborados ou acabados e embalagens (FORNARO, 2012). 

Outro programa estadual que oferece incentivos fiscais de isenção de ICMS é o PROINDÚSTRIA - 
Programa de Industrialização Direcionada. Com o intuito de estimular a instalação de indústrias em 
Tocantins, o programa oferece isenção para operações internas, para matérias-primas e insumos, 
sobre energia elétrica, importação de máquinas, equipamentos e até 100% sobre o valor de ICMS nas 
prestações de serviços interestaduais com produtos industrializados. 

Todos esses incentivos direcionados a estimular e beneficiar a industrialização no Estado podem 
contribuir de modo eficaz para atrair investimentos do setor agroindustrial. A instalação de novas 
usinas de cana-de-açúcar e de empresas esmagadoras e processadoras de soja, marcando a expansão 
desse setor, pode se tornar resultado dessa série de incentivos fiscais, como ocorreu em Pedro 
Afonso com a recente instalação de uma usina de açúcar e álcool, potencializando a expansão do 
agronegócio que envolvia a cana-de-açúcar na porção norte do Estado. 

Nesse conjunto de legislações e programas de incentivo à agroindústria no Estado do Tocantins não 
pode deixar de ser mencionado o PRODECER - Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para o 
Desenvolvimento dos Cerrados[19], que, em sua terceira fase, foi implantado em uma área do 
município de Pedro Afonso, com o objetivo de expandir a produção e a oferta de alimentos para o 
mercado externo, neste caso, com a produção de soja. 

Acompanhando o processo de expansão incentivada da agroindústria no Cerrado brasileiro, surgem 
atividades agrícolas modernas e capitalizadas voltadas principalmente para o mercado externo, 
provocando profundas alterações na organização e no uso do território tocantinense. 

Com a expansão da fronteira agrícola moderna e a valorização dos produtos agrícolas, como a soja, a 
pecuária perdeu parte de seu domínio espacial, político e econômico (FORNARO, 2012)[20], o que não 
significou que essa atividade tenha refluído na escala estadual, ou mesmo na escala nacional.  

Ao contrário, segundo informações da Seagro/TO (Secretaria da Agricultura e Pecuária do Estado do 

                                                 
[19] O PRODECER foi um programa de cooperação internacional entre Brasil e Japão financiado pela Agência Japonesa de 

Cooperação e Desenvolvimento Internacional (JICA), tendo a contrapartida do Estado brasileiro e o apoio da iniciativa privada. O 
objetivo básico era a promoção de assentamento de agricultores com uso de tecnologias no Cerrado, a fim de suprir demanda 
agrícola na divisão internacional do trabalho. A estratégia era promover os excedentes agrícolas, e não necessariamente destinar a 
produção para o Japão. Assim sendo, mais de 350 mil hectares de Cerrado foram incorporados à lavoura de grãos no Tocantins, 
em Minas Gerais, em Goiás, no Mato Grosso do Sul, no Mato Grosso, na Bahia e no Maranhão. No total, foram 21 projetos de 
colonização implantados, com 758 produtores assentados e utilizando técnicas intensivas na organização da produção agrícola 
(SILVA, 2014).  

[20] Segundo dados do Censo Agropecuário, de 1995 a 2006, as pastagens plantadas diminuíram de 5.277.206 para 5.223.134 
hectares no Estado do Tocantins, enquanto as pastagens naturais foram reduzidas significativamente, no mesmo período, de 
5.800.950 para 2.834.295 hectares (FORNARO, 2012).  
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Tocantins), o rebanho do Tocantins destaca-se não só pela quantidade, como também pela qualidade 
dos animais e da carne produzida. O Estado tem o reconhecimento internacional de área livre da 
febre aftosa, atingindo 99% de imunização do rebanho em cada campanha de vacinação. A produção 
é comercializada com grande parte dos Estados brasileiros e exportada para mais de 20 países, 
principalmente da Europa e da Ásia (FORNARO, 2012). 

De acordo com o IBGE (2013), o Estado do Tocantins detinha, em 2012, o 11o rebanho bovino do 
País, concentrando 8.082.336 cabeças, que representavam 3,8% do total nacional, estimado em 
211.279.082 cabeças. Essa posição relativa do Estado na escala nacional em termos de produção e 
abate de gado bovino demonstra seu potencial de crescimento, principalmente na produção e 
comercialização da carne bovina. Deve-se ressaltar que no interior do Estado os municípios de 
Araguaçu, Araguaína, Formoso do Araguaia, Peixe, possuíam um efetivo de rebanho bovino 
municipal superior a 200.000 cabeças, nesse ano. 

De modo geral, o efetivo do rebanho e seu crescimento na última década evidenciam que a ocupação 
dessas áreas processa-se pelo fortalecimento da pecuária em um contexto de paulatina 
modernização dessa atividade, revelada regionalmente pelo crescimento da pastagem plantada e 
pelo aprimoramento genético do rebanho.  

A pecuária é desenvolvida em médios e grandes estabelecimentos especializados em gado de corte 
em regime extensivo ou semiextensivo. Atualmente, de acordo com Silva (2014), o processamento 
industrial da carne em Araguaína criou um impulso modernizador mais vigoroso à pecuária dessa 
área, o que incentivou a introdução de sistemas intensivos de criação, o aparecimento de invernadas, 
assim como a utilização sistemática de técnicas e insumos ainda pouco difundidos. 

Há 16 frigoríficos no Estado (nove com certificação do Serviço de Inspeção Estadual e sete com 
certificação do Serviço de Inspeção Federal) e três em construção (TOCANTINS, 2011, apud 
FORNARO, 2012). As cidades de Araguaína, ao norte, e de Gurupi, no sul do Tocantins, destacam-se 
no contexto estadual no processamento e exportação de carne bovina, conforme mapas relativos à 
cadeia produtiva da carne, ressaltando a distribuição do rebanho bovino e dos frigoríficos e comércio 
atacadista (Figuras 4 e 5). 

Além da expansão da pecuária e agrícola, a implantação da Ferrovia Norte-Sul (FNS) constitui outro 
fator não menos importante nesse período. Com seu projeto iniciado na década de 1980, antes, 
portanto, da criação do novo Estado, a FNS faz conexão com a Estrada de Ferro Carajás no Maranhão 
e atravessa o Estado do Tocantins em toda sua extensão. 

A FNS trouxe novas possibilidades para o transporte de commodities agrícolas produzidas no interior 
do País, principalmente nas áreas de Cerrado. Ela atuou em outras ações públicas federais e também, 
a partir da criação do Estado, em ações públicas estaduais, no sentido de apoiar a implantação e/ou 
expansão do agronegócio no território tocantinense[21]. 

Ao aliar o agronegócio moderno e globalizado a condições adequadas de transportes, tem-se a 
formação de “regiões competitivas agrícolas” (CASTILLO, 2011, apud FORNARO, 2012), o que 
pressupõe não só a produção de commodities segundo modelos padronizados de uso de máquinas, 
implementos e insumos modernos na atividade agropecuária, como também o aumento da fluidez 
nos transportes e na comunicação, isto é, da logística de deslocamento, transbordo e entrega da 

                                                 
[21] Por possuir preços de fretes menores do que o transporte rodoviário para produtos de grande volume e baixo valor agregado a 

longas distâncias, a ferrovia torna-se viabilizadora da fluidez territorial necessária às novas demandas do agronegócio, que busca 
maior competitividade para seus produtos nos mercados internacionais. 
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produção, dentro de um conjunto de atividades agroindustriais, comerciais e de serviços mediadas, 
em grande parte, pelos centros urbanos regionais. 

Como no Estado do Tocantins a produção agropecuária é significativa na composição da economia, 
muitas atividades industriais são resultantes do atrelamento entre esses dois setores, a agropecuária 
e a atividade industrial. Não se pode esquecer que boa parte das máquinas agrícolas modernas, dos 
fertilizantes e de outros insumos industrializados são apenas comercializados no Tocantins, mas não 
necessariamente produzidos no Estado. Dentre as principais agroindústrias atuantes no Estado 
podem ser destacadas Bunge Alimentos, Multigrain, Agronegócios, Cargill Alimentos e Granol 
(FORNARO, 2012). 

Uma parte representativa da movimentação comercial no Estado, por sua vez, também está a serviço 
das atividades agropecuárias, envolvendo máquinas agrícolas, fertilizantes, calcário, sementes, 
veículos, etc. Com isso, a geração de riqueza, a renda e a arrecadação de impostos no setor de 
comércio e serviços ganham impulso com a riqueza gerada no campo, que movimenta a economia de 
forma mais ampla, atingindo vários setores. 

As redes de serviços instaladas em algumas cidades do Estado do Tocantins, como Araguaína, a 
capital Palmas, Porto Nacional e Gurupi, apontam para a estruturação das cidades, com dinâmicas 
econômicas impulsionadas pelo agronegócio no campo. 

Nesse sentido, o surgimento do novo Estado constituiu um marco na afirmação de novas 
centralidades, funções e articulações estabelecidas entre o campo e as cidades e entre elas e as 
demais cidades e regiões brasileiras. 

Nesse contexto, ainda antes da criação do Tocantins, a implantação do Projeto Formoso em 1982 
visava, de acordo com SILVA (2014), à constituição de um polo de agricultura irrigada de arroz em 
Goiás[22]. Além do impacto causado ao ambiente em torno da Ilha do Bananal, houve problemas de 
desgaste dos solos, custos de produção e baixa rentabilidade, além da forte presença da pecuária 
extensiva. Atualmente, o mapa da cadeia produtiva do arroz revela uma distribuição espacial com 
novos contornos geográficos (Figura 6). 

Quanto à soja, cabe ressaltar que na ocasião da implantação do Projeto Rio Formoso, de acordo com 
SILVA (2014), os bancos não estavam autorizados a financiar a soja, que se consolidava no Sul e 
Centro-Oeste, e não havia sementes disponíveis. Assim, na fase inicial de seu plantio em Gurupi o 
mercado ainda era precário e não havia mercado e classificação da produção, portanto após esse 
início a soja se deslocou posteriormente para Pedro Afonso.  

A criação do Estado do Tocantins em 1988 e, em seguida, a fundação de Palmas fazem com que se 
desloquem para a região central da nova unidade da federação as funções político-administrativas de 
capital do Estado e, de certa forma, se inicie uma valorização de sua porção centro-norte, 
rearticulando antigos centros urbanos situados à margem do Tocantins, como Porto Nacional e, mais 
ao norte, Pedro Afonso[23]. 

                                                 
[22] No Brasil, a maior parte da produção de arroz irrigado está localizada no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, estando a área 

plantada de arroz de sequeiro localizada nos Estados de Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Piauí, Maranhão e Pará. De acordo com 
o IBGE (2013), no Estado do Tocantins, os municípios de maior expressão em área plantada do arroz em casca em 2012 foram: 
Lagoa da Confusão e Formoso do Araguaia. 

[23] No início da década de 1990, a logística representada pela Companhia Vale do Rio Doce, através da Ferrovia Carajás, cujos trilhos 
passavam por Açailândia e ia até o Porto de Itaqui em São Luís (MA), foi de importância estratégica para valorizar a porção centro-
norte do novo Estado. O corredor centro-norte é composto por dois eixos de integração: 1) rio Tocantins- Ferrovia Norte-Sul- 
Ferrovia Carajás-Porto de Itaqui (MA); 2) rio Araguaia-trecho da rodovia entre Xambioá e o Estreito-Ferrovia Norte-Sul-Ferrovia 
Carajás-Porto de Itaqui (MA). 
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Contudo, no início dos anos 90 do século passado, Palmas ainda ocupava (Figura 7) um modesto 
lugar na Classificação da Hierarquia Urbana adotada naquele ano pelo IBGE. Com efeito, em 1993, 
enquanto Palmas era classificada como Centro Urbano de Nível Médio, a cidade de Araguaína, ao 
norte, atingia a classificação mais alta entre os centros urbanos do novo Estado, sendo definida como 
Centro Urbano de Nível Forte (Figura 7). 

Outro centro urbano tocantinense com classificação relevante na hierarquia urbana acima da capital 
era a cidade de Gurupi, tipificada em 1993 como Centro Urbano de Nível Forte para Médio. Essa 
cidade, localizada à beira da Belém-Brasília, centralizava naquele momento o crescimento 
agropecuário do sul do Estado. Com efeito, este é o caso dos municípios em torno de Gurupi, nos 
quais, junto com a pecuária extensiva capitalizada, expande-se a lavoura comercial de grãos, 
notadamente da rizicultura modernizada, estimulada pela experiência pioneira em Formoso do 
Araguaia[24].  

No que se refere à expansão da lavoura modernizada e à consequente utilização de insumos 
químicos, cabe lembrar que Gurupi e Formoso do Araguaia, junto com os municípios de Alvorada, 
Figueirópolis, Peixe, Dueré e Cristalândia, respondiam por mais de 60,0% do consumo de 
fertilizantes no Estado, segundo o Censo Agropecuário de 1985 (IBGE, apud FIGUEIREDO, 1991), o 
que sinaliza a intensificação no sentido de diversificar a estrutura produtiva nesse subespaço, 
rompendo o amplo domínio, até então verificado, da pecuária como a única atividade de caráter 
eminentemente mercantil. 

 

                                                 
[24] Implantado com financiamento concedido pelo Banco Mundial ao governo de Goiás no final da década de 1970, o Projeto Rio 

Formoso, em Formoso do Araguaia, constituiu, na década de 1980, uma das áreas irrigadas mais extensas do Centro-Oeste. Esse 
projeto representa uma das primeiras tentativas, no território tocantinense, de expandir a atividade agrícola em escala estritamente 
comercial, por meio de produtores capitalizados reunidos em cooperativas. Nele, a introdução da rizicultura irrigada e da cultura da 
soja segundo um pacote tecnológico transplantado pelo agricultor gaúcho causou profundo impacto sobre o meio ambiente, 
afetando diretamente a rica fauna existente na Planície do Bananal, agravando a degradação ambiental em torno da ilha. 
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Figura 4. Cadeia Produtiva da Carne - Rebanho Bovino 2009 
Fonte: IBGE, Regiões de Influência das Cidades 2007; Produção Agrícola Municipal 2009; Cadastro Central de Empresas 2007/2009. 
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Figura 5. Cadeia Produtiva da Carne Frigorífico e Comércio Atacadista 2009 
Fonte:IBGE, Produção Agrícola Municipal 2009; Cadastro Central de Empresas 2007/2009. 
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Figura 6. Cadeia Produtiva do Arroz 2009 
Fonte:IBGE, Regiões de Influências das Cidades 2007; Produção Agrícola Municipal 2009; Estatísticas do Cadastro Central de Empresas 2009. 
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Figura 7. Rede Urbana Brasileira 1993 
Fonte: IBGE, Regiões de Influências das Cidades 2007. 
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Essa diversificação iria, assim, contribuir para reforçar a centralidade de Gurupi no sul do Estado. A 
articulação da região meridional do Tocantins com o oeste baiano, por meio da abertura da estrada 
Gurupi-Barreiras, irá contribuir para o fortalecimento da articulação de Gurupi e até mesmo para a 
expansão de sua área de influência em direção ao oeste baiano. 

Na década de 1990, a Bunge instalou um armazém em Gurupi e prometeu incrementar a produção 
de soja na região sul do Tocantins. A empresa promoveu o fomento agrícola do grão, oferecendo 
diversas modalidades de financiamento, além de compra antecipada e futura. Além disso, a Bunge 
possui um posto de recebimento de soja em Porto Nacional[25].  

Em 1993 observa-se também, junto com a consolidação de Brasília na rede urbana brasileira, o 
crescimento da influência da capital federal sobre o sudoeste tocantinense, ao mesmo tempo em que, 
ao norte do Estado do Tocantins, Araguaína se nivela à Imperatriz (MA) quanto à sua posição na 
hierarquia urbana brasileira. 

Nesse ano a capital federal, embora sua classificação seja Muito Forte, e não Máxima, foi considerada 
pela primeira vez, segundo a classificação do IBGE (2008), como cabeça-de-rede, por assumir 
naquele momento o papel de centro de poder e decisão. Em classificações anteriores (1966 e 1978) 
feitas por essa instituição, a capital federal apresentava-se subordinada à rede urbana de Goiânia, 
que crescia e se estruturava anteriormente no Planalto Central brasileiro. 

Finalmente, como pode ser constatado na Figura 9, fica ainda evidente a inserção do Estado do 
Tocantins na região de influência de Goiânia. De acordo com o IBGE (2008), em 2007 Goiânia e sua 
rede urbana concentravam 3,5% da população e 2,8% do PIB nacional, enquanto o município de 
Goiânia sozinho concentrava 30,2% da população e 29,7% do PIB da rede. Sua região de influência 
abrangia, nesse ano, os Estados de Goiás e Tocantins, tendo ainda alguma penetração no Pará, 
Maranhão, Piauí e Mato Grosso. Fazem parte da rede de Goiânia os municípios de Palmas (capital 
regional B); Araguaína (capital regional C); Anápolis (GO), Itumbiara (GO), Rio Verde (GO) e 
Redenção (PA) (centros sub-regionais A); e Balsas (MA) e Gurupi (centros sub-regionais B).  

Devido à sua proximidade ao Estado do Tocantins, chama atenção também a ascensão de Brasília, 
que junto com o Rio Janeiro passa a ocupar o segundo lugar na hierarquia urbana nacional, 
categorizada como Metrópole Nacional, com população de 11,8 milhões e 3,2 milhões em 2007, 
respectivamente. Esses centros situam-se, também, no primeiro nível da gestão territorial, e 
juntamente com São Paulo - categorizada como Grande Metrópole Nacional - constituem foco para 
centros localizados em todo o País. 

Deve-se destacar novamente a expressiva ascensão, no Estado do Tocantins, de Araguaína na 
hierarquia urbana brasileira, e em especial do Brasil Central, juntamente com centros urbanos 
localizados em estados vizinhos, como Marabá (PA) e Imperatriz (MA), entre outros, além da 
ascensão de Palmas, reforçada por sua função político-administrativa. 

A consolidação do Brasil, em especial dos Cerrados brasileiros, como ator privilegiado no comércio 
mundial de commodities, por exemplo, minério de ferro, carne bovina e soja, fortaleceu a posição 
estratégica dessas três cidades na rede urbana brasileira, posição esta que deve ser reforçada no 
futuro, dado o cenário de expansão que vem sendo delineado nessa região, marcada pela articulação 
do Tocantins com o Pará e o Maranhão. Essa articulação entre cidades dos três Estados vizinhos foi 

                                                 
[25] Posteriormente a Cargill, que chegou ao Tocantins em 1999 e, especificamente, ao município de Gurupi em 2002, já marcava 

presença em Pedro Afonso, a fim de aproveitar o potencial produtivo da região e de sua localização estratégica. Essa empresa tem 
projeto de construção de seu próprio armazém em Pedro Afonso, Porto Nacional, Gurupi, Guaraí, Tupirama, Santa Maria, Alvorada 
e Talismã, que constituem, de acordo com SILVA (2014), localidades de sua área de atuação.  
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denominada por Bertha Becker, no âmbito de Projeto Macrozoneamento da Amazônia Legal (MMA, 
2010), de “Região do Policentrismo do Entroncamento Viário de Araguaína/Marabá/Imperatriz” - 
vide Capítulo 7. Macrozoneamento da Amazônia Legal e Rede de Cidades. 

A criação do Estado do Tocantins e de sua capital alterou a estruturação da rede de Goiânia. Palmas, 
além de assumir a função de capital do novo Estado, demonstra forte centralidade e, embora se 
mantenha na região de influência de Goiânia, efetivamente articula sua própria rede (Figura 8) no 
Estado. Nessa rede, Araguaína divide uma região de influência com Marabá (PA), na área de 
Redenção (PA), antes diretamente subordinada a Belém, e com Balsas (MA), que está ligada a três 
centros, Imperatriz, Teresina e Araguaína, em padrões que evidenciam importantes mudanças nessa 
região. A área de Imperatriz passa a ligar-se a São Luís, e não mais a Belém (IBGE, 2008).  

Deve-se ressaltar a função que Palmas e Porto Nacional têm desempenhado, no centro desse Estado, 
como pontos urbanos que se fortalecem e se renovam, no caso de Porto Nacional a partir de áreas no 
Tocantins ligadas mais recentemente à expansão da agroindústria da soja. 

Com a expansão da fronteira agrícola a partir da década de 1970, a região dos Cerrados brasileiros 
passou a ser sistematicamente ocupada pela produção agropecuária em larga escala, com especial 
destaque para a produção de soja. Na década de 1990, com o aumento do preço da soja no mercado 
internacional, associado ao esgotamento de áreas produtoras tradicionais, outras glebas nos 
Cerrados foram intensivamente ocupadas para produção de soja, com destaque para Luís Eduardo 
Magalhães (BA), Balsas (MA) e Pedro Afonso (TO) (RODRIGUES, 2009). 

No Tocantins o cultivo da soja é, seguramente, a atividade agrícola mais dinâmica, com destaque para 
os municípios de Campos Lindos, Mateiros e Dianópolis (acima de 28.000 ha), Porto Nacional, Lagoa 
da Confusão, Silvanópolis, Formoso do Araguaia, Santa Rosa do Tocantins, Goiatins e Pedro Afonso, 
que apresentaram em 2012, segundo o IBGE (2013), área municipal plantada com soja superior a 
14.500 há[26]. A geografia desse segmento da agroindústria pode ser observada no mapa da cadeia 
produtiva da soja (Figura 10). 

Recentemente foi instalada em Pedro Afonso a maior e, no momento, a única usina de cana-de-
açúcar em operação no Tocantins, pertencente à Bunge. Sua instalação marca o início da formação de 
uma região em plena expansão da produção de cana-de-açúcar para abastecer essa e outras usinas 
que poderão se instalar nos municípios do entorno. Segundo informações constatadas em campo, há 
pelo menos mais dois projetos para instalação de usinas na região de Pedro Afonso, sendo um para o 
município de Guaraí.  

Certamente a implantação da usina da Bunge estimulou o processo de expansão da cana-de-açúcar 
no Estado, pois a partir de seu desempenho positivo irá, eventualmente, encorajar novos e vultosos 
investimentos. Cabe ressaltar que, de acordo com FORNARO (2012), a expansão da cana-de-açúcar 
está ocupando áreas antes cultivadas com outras culturas, como a soja, nesse município. 

Segundo o IBGE (2013), o município de Pedro Afonso tinha 18.000 ha de área plantada com cana-de-
açúcar em 2012, vindo, em seguida, os municípios de Tupirama e Arraias, com áreas plantadas 
próximas a 3.000 ha. 

 

                                                 
[26] Além da soja, não se pode deixar de mencionar que a produção e a área plantada com milho são umas das mais expressivas no 

território tocantinense, com destaque em 2012, de acordo com o IBGE (2013), para os municípios de Campos Lindos e Porto 
Nacional. Outra cultura que vem ocupando área relevante no Estado é o sorgo, sobressaindo os municípios de Campos Lindos e 
Pedro Afonso. 
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Figura 8. Rede Urbana Brasileira 2007 
Fonte:IBGE, Regiões de Influência das Cidades 2007. 
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Figura 9. Cadeia Produtiva da Soja - 2009 
Fonte: IBGE, Regiões de Influências das Cidades 2007; Cadastro Central das Empresas, 2007. Associação Brasileira de Industrias de Óleos Vegetais, 2008. 



Diagnóstico da Dinâmica Social e Econômica do Estado do Tocantins 

Rede de Cidades 

 50 

A expansão do agronegócio no Tocantins tende, de modo geral, a sinalizar para o reforço da 
centralização de algumas cidades consolidadas em torno de sua funcionalidade como prestadoras de 
serviços especializados (financiamento, armazenagem e comercialização) ao campo moderno, como 
é o caso de Araguaína, Porto Nacional, Gurupi e, mais recentemente, de Pedro Afonso. 

Deve-se ressaltar que a dinâmica de urbanização ligada ao desenvolvimento agrícola abarca 
também, de forma direta, a capital Palmas, que concentra a maior rede de serviços do setor público e 
de escritórios privados no Estado.  

Quando se analisa a Região de Influência de Palmas (Figura 10), fica evidente sua centralidade como 
capital e, portanto, como sede dos órgãos encarregados da gestão do território do novo Estado. 
Nesse sentido, em 2007 ela passa a ter influência direta sobre as principais cidades do Tocantins, 
tanto ao norte, com Araguaína, quanto ao sul, com Gurupi. 

Além disso, a capital Palmas consolida sua própria região de influência imediata, articulando cidades 
próximas, destacando-se, em direção ao sul, Porto Nacional e, ao norte, Miracema do Tocantins, e por 
meio desses centros ela estende sua influência a áreas mais avançadas de expansão da fronteira 
agropecuária modernizada como Pedro Afonso e Campos Lindos, em direção aos Cerrados 
maranhenses e a Dianópolis, a sudeste do Estado, em direção aos Cerrados baianos. 

Finalmente, de acordo com o Ministério dos Transportes (2010), os investimentos previstos pelo 
governo federal para expansão da infraestrutura no Estado do Tocantins encontram-se entre os do 
chamado Vetor Logístico Centro-Norte, cuja área é considerada como sólida alternativa para o 
escoamento da produção da nova fronteira agrícola, uma vez que, em um período de 14 anos, entre 
1990 e 2004, houve crescimento da produção agrícola (considerando o arroz, soja, milho e algodão) 
de 221%. 

Nesse contexto, no relatório do PPA 2008-2011 do setor de transportes para o programa do referido 
vetor logístico, está a promoção da “eficiência e efetividade dos fluxos de transportes na região dos 
Estados do Amapá, Maranhão e Tocantins[27] e a leste dos Estados do Pará e Mato Grosso” 
(MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 2010).  

Como a logística tornou-se estratégica para a expansão do agronegócio e para a competitividade 
territorial do Tocantins, a Ferrovia Norte-Sul, como instrumento básico para o transporte de 
commodities agrícolas pela grande capacidade de carga e volume, e os sistemas rodoviário e 
hidroviário cumprem papel fundamental em qualquer cenário proposto de futuro ambiental e 
socioeconômico sustentável nesse Estado.  

Colocada como um dos principais eixos de transportes para o Brasil na atualidade, essa ferrovia 
atravessa o Tocantins em toda sua extensão, com seis terminais que poderão servir para a inserção 
da produção agrícola estadual nesse sistema. Portanto, vale ressaltar que, no que envolve transporte 
e logística, os investimentos previstos no PPA estadual 2012-2015 são em sua maior parte 
comprometidos com o apoio à expansão do agronegócio no Estado, especialmente aqueles que giram 

                                                 
[27] O PPA 2008-2011 do Tocantins deixa evidente dentro de suas estratégias de desenvolvimento a relevância que o agronegócio tem 

para o desenvolvimento socioeconômico do Estado. No documento publicado em 2007, referente a este período, as estratégias de 
desenvolvimento visam propiciar o alcance dos chamados macro-objetivos, dentre os quais estão: consolidar o Tocantins como 
Estado competitivo, por meio de boas práticas de governança, propiciando a atração e manutenção de investimentos nos diversos 
setores da economia; consolidar o Estado do Tocantins como polo industrial, com ênfase no agronegócio e no turismo, e nas 
vocações de cada uma de suas regiões; (...). O texto do PPA 2008-2011 evidencia a busca por investimentos e a tentativa de 
consolidar o Estado do Tocantins como competitivo, o que remete à estruturação do território em setores estratégicos, como os 
componentes dos sistemas logísticos. É ressaltada a importância do agronegócio dentro de seus macro-objetivos, que continua a 
ser um dos principais sustentáculos para o pretendido desenvolvimento desde sua emancipação de Goiás. 
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em torno da cadeia produtiva de grãos, como a duplicação das rodovias estaduais, a pavimentação da 
malha viária existente e a melhoria nas rodovias vicinais. 

Para o modal hidroviário, estão previstas a construção de 12 cais e a elaboração de nove projetos. 
Juntamente com a conclusão do Plano Estadual de Logística, há a previsão para construção de dois 
portos secos, um na região administrativa de Gurupi e outro na de Tocantinópolis. Somam-se a essas 
ações a implementação de projetos de incentivo à exportação, com destaque para o desenvolvimento 
das áreas no entorno dos pátios da Ferrovia Norte-Sul, e a implantação de três centros logísticos no 
Estado, nos municípios de Praia Norte, Palmas e Aguiarnópolis, para permitir o escoamento da 
produção do Tocantins por meio da intermodalidade, visando à redução de custos (Diário Oficial do 
Estado do Tocantins em 16/12/2011, apud FORNARO, 2012).  

Cabe ressaltar que, juntamente com a conclusão do Plano Estadual de Logística, há a previsão de 
construção de dois portos secos, um na região administrativa de Gurupi e outro na de 
Tocantinópolis. Somam-se a essas ações, a implementação de projetos de incentivo à exportação, 
com destaque para o desenvolvimento das áreas no entorno dos pátios da Ferrovia Norte-Sul, e a 
implantação de três centros logísticos no Estado, nos municípios de Praia Norte, Palmas e 
Aguiarnópolis, para permitir o escoamento da produção do Tocantins através da intermodalidade, 
visando à redução de custos (FORNARO, 2012). 

Desse modo, a expansão e a melhoria na rede viária são elementos fundamentais na análise das 
eventuais mudanças que seguramente continuarão a ocorrer não só na rede urbana do Tocantins 
mas, mais especificamente, na posição relativa de Palmas e de Goiânia nessa rede, acompanhando as 
mudanças ocorridas nas formas de apropriação e uso do território estadual e a consequente 
ascensão de seus centros urbanos na hierarquia da rede urbana regional e nacional. 
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Figura 10. Região de Influência de Palmas - 2007 
Fonte: IBGE, Regiões de Influências das Cidades 2007. 
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6 
UM CENÁRIO DE MUDANÇAS EM DIREÇÃO À GESTÃO 

SUSTENTÁVEL COM COESÃO TERRITORIAL 

É urgente o reconhecimento do Zoneamento Ecológico-Econômico do Tocantins em um contexto 
histórico no qual novas forças estruturantes requalificam o território estadual, tornando-o mais diverso 
quanto ao uso da terra e mais complexo no que diz respeito aos interesses e atores sociais aí presentes.  

Para os relatórios que subsidiam esse ZEE, é de fundamental importância reconhecer que a base 
territorial desse Estado está vivendo um acelerado processo de especialização de sua produção 
agropecuária, reforçando, portanto, a diferenciação interna e a consequente refuncionalização de seus 
centros urbanos.  

Uma vez ultrapassada a fase hegemônica de seu entendimento como fronteira pioneira de penetração 
da Amazônia, de domínio de uma pecuária extensiva e de um campesinato empobrecido dedicado, em 
grande parte, à rizicultura praticamente de subsistência, buscou-se, neste relatório, reinterpretar o 
território tocantinense à luz das novas forças corporativas que reorganizam a geografia desse Estado, 
colocando, em novos termos, o uso dos recursos naturais e a preservação do meio ambiente e das 
comunidades tradicionais, dentre as quais se destacam índios e comunidades quilombolas aí 
residentes[28]. 

Seja qual for o cenário que se descortina quanto à apropriação e ao uso futuro do território 
tocantinense, chama atenção sua situação geopolítica singular no mapa político do Brasil, no qual esse 
Estado se destaca, juntamente com Goiás e Minas Gerais, pela posição central seja em relação ao litoral, 
seja em relação às fronteiras internacionais do País. Com efeito, nesses Estados[29], torna-se fundamental 
a questão das redes de transporte, urbana e de comunicação, em escala regional e nacional, na análise 
da distribuição das atividades socioeconômicas. 

Assim, o Tocantins seguramente terá de se articular, via expansão das redes de comunicação terrestre, 
aérea e informacional, com os demais Estados vizinhos seja para suprir a demanda interna de 
alimentos, seja para se inserir de forma crescente no mercado internacional de commodities, no qual já 
mantém articulação tanto em direção ao mercado europeu quanto ao asiático. 

No cenário internacional, chama atenção, conforme noticiado pela Folha de São Paulo[30] (06/05/2014), 
que a dependência chinesa por alimentos em um contexto de crescimento da renda de parte de sua 
população, assim como de alteração dos padrões alimentares devido ao processo de urbanização, abre 
novas perspectivas para o Brasil, apesar de a evolução do PIB (Produto Interno Bruto) ter desacelerado, 
passando de mais de 10% para um patamar, nos últimos dois anos, de 7 a 7,5%. A demanda chinesa 

                                                 
[28] Em novas bases também deve ser discutida a própria questão das desigualdades sociais que marca a sociedade tocantinense, 

adquirindo, por vezes, uma conotação cultural que contrapõe uma população oriunda do Nordeste, aí se destacando os migrantes 
provenientes do Maranhão, situados na base da pirâmide social, àquela proveniente do sudeste e sul do País.  

[29] O Piauí, com seu estreito litoral, poderia também estar incluído no pequeno grupo de estados interioranos. 
[30] ZAFALON, Mauro. Apesar de freio, China ainda dependerá do Brasil. Folha de São Paulo [on line], 06 mai., 2014. Colunistas. Disponível 

em: http://www1.folha.uol.com.br/colunas/vaivem/2014/05/1449768-apesar-de-freio-china-ainda-dependera-do-brasil.shtml. Acesso em: 
06 maio 2014. 
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cresce mais exatamente em produtos cuja evolução é grande no Brasil. Nesse sentido, a China poderá 
comprar menos minério, mas não fará o mesmo com os alimentos, cuja demanda continua crescendo.  

Os chineses, exportadores líquidos de grãos até 2007, são hoje importadores não só da soja, como, de 
forma crescente, de milho, sorgo e arroz, e também de carnes[31], isto é, de produtos nos quais o 
Tocantins vem se destacando ao longo dos últimos anos no contexto nacional. 

Assim, no contexto de articulação interna/externa, a expansão da agricultura moderna no Cerrado foi 
possibilitada pelos grandes eixos rodoviários implantados, principalmente, a partir da década de 1950, 
conforme visto anteriormente. Com o passar das décadas de 1970, 1980 e 1990, o que se observou foi 
uma produção cada vez maior de commodities agrícolas, principalmente a soja, resultando na demanda 
por uma estrutura logística capaz de movimentar toda a produção, envolvendo não apenas o sistema 
rodoviário, como também as estruturas de armazenagem, de terminais, portos, fiscais e de 
conhecimento. 

A capacidade de crescimento dos sistemas logísticos está atualmente em xeque, seja para acompanhar o 
crescimento da produção agropecuária ou mesmo para satisfazer à demanda das novas funções 
urbanas, assim como a demanda da população por maior acessibilidade, em um cenário pretendido de 
universalização dos serviços básicos de saúde (e de saneamento/moradia) e de educação/capacitação 
profissional, com qualidade, à população do Estado. 

SILVA (2014) ressaltou que no início da década de 1990 a expansão das commodities agrícolas no 
Tocantins, em especial da soja, demandou uma rede de interesses entre a Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD), a Embrapa e a Ceval. A logística, representada pela CVRD, por meio da Ferrovia Carajás, cujos 
trilhos passavam por Açailândia até o Porto de Itaqui em São Luís (MA), foi de importância estratégica.  

O corredor Centro-Norte é composto por dois eixos de integração: o primeiro composto pelo rio 
Tocantins - Ferrovia Norte-Sul - Ferrovia Carajás - Porto de Itaqui (MA); e o segundo pelo rio Araguaia - 
trecho da rodovia entre Xambioá e Estreito - Ferrovia Norte-Sul - Ferrovia Carajás - Porto de Itaqui 
(MA).  

Nesse contexto, a pavimentação e recuperação de eixos rodoviários, a modernização e ampliação de 
terminais e armazéns, a desburocratização fiscal e, principalmente, a construção/expansão de ferrovias 
perfazem um conjunto de ações realizadas para ampliação da capacidade logística do Estado do 
Tocantins e, mais especificamente, do Corredor Logístico Centro-Norte do País. O Mapa Rede de 
Transportes revela a geografia dos principais eixos viários do Tocantins (Figura 11). 

No Quadro 1 estão listadas as obras viárias em andamento no Estado, incluídas no Programa de 
Aceleração do Crescimento do governo federal, chamando atenção para a necessidade de se reforçar no 
Tocantins a tendência à consolidação no território estadual de eixos viários transversais ao sentido 
longitudinal que marcaram sua geografia ao longo da história. 

A configuração longitudinal do Estado do Tocantins originalmente criada, de forma natural, através dos 
rios Araguaia e Tocantins, foi reforçada pela ação pública que, em momentos distintos no tempo, 
consolidou articulações pela construção da Rodovia Belém-Brasília e, mais recentemente, pela Ferrovia 
Norte-Sul.  

  

                                                 
[31] As importações chinesas de milho, que atingiram 2,7 milhões de toneladas na safra passada e devem ficar em 7 milhões nesta, 

poderão chegar a 22 milhões de toneladas em 2023/24, segundo o USDA (Departamento de Agricultura dos EUA), segundo a Folha de 
São Paulo (06/05/2014). De acordo com essa fonte, uma boa abertura para o Brasil virá também das carnes, principalmente da bovina, 
produto que, de acordo com os analistas do Rabobank - banco especializado em agronegócio, poderá ser a "nova soja" para a China. 
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Quadro 1. Obras Viárias do PAC 

Estados 
Beneficiados Descrição do Projeto 

TO e PA BR 153: Construção de ponte sobre o rio Araguaia na divisa do TO com PA 

TO BR 242: Recuperação de pavimento no trecho Formoso do Araguaia - Peixe 
(175 km) 

TO BR 226: Implantação de faixas adicionais no trecho Wanderlândia - 
Aguiarnópolis 

TO BR 153: Implantação de faixas adicionais no trecho Talismã - Xambioá (784 
km) 

TO BR153 e 242: Construção de anel rodoviário em Gurupi 
TO BR 242: Construção do trecho Formoso do Araguaia (76 km) 
TO BR 242: Construção e pavimentação do trecho Peixe - Paranã - Taguatinga 
TO BR 242: Pavimentação do trecho Paranã - divisa do TO/MA (187 km) 
TO BR 110: Construção do trecho divisa TO/MA - Aparecida do Rio Negro 

Fonte: IPEA, 2011. 

A análise das conexões externas de Brasília, Goiânia e Palmas (Figura 12) revela a predominância da 
relação Norte-Sul que marcam a geografia dessa porção central do País e que, de alguma forma, deve ser 
alterada pelo planejamento contemporâneo com vistas à complementaridade maior em direção ao 
interior dos Estados nordestinos, a leste, e em direção ao Mato Grosso, a oeste, ao qual a articulação vem 
acompanhando o processo dominante de ocupação e uso dos Cerrados do Brasil Central pela 
agroindústria e, em direção nordeste, do Pará, pela expansão da pecuária. 

É importante mencionar que a rede urbana só pode ser entendida quando analisada em sua relação com 
a rede de transportes, notadamente em um território, como o do Estado do Tocantins, marcado por uma 
economia que se projeta atualmente em nível nacional e internacional como produtora de commodities. 

Vale ressaltar que a necessidade do planejamento estadual reforçar, de forma complementar, as 
relações leste-oeste do Estado do Tocantins não só acompanha o processo “natural” de expansão 
econômica derivada da vizinhança com os Cerrados baiano (polarizado por Barreiras) e mineiro 
(polarizado pela área da Ride de Brasília[32], como o processo de diminuição das desigualdades sociais 
no Estado.  

Portanto, a consolidação de vias vicinais aos principais eixos viários (notadamente a Belém-Brasília) 
serve também à política de redução das desigualdades regionais em um estado profundamente 
marcado por uma clivagem social que contrapõe a população residente nos municípios centrais do 
Estado e a residente próximo à Rodovia Belém-Brasília, mais bem servidas pelo acesso aos serviços 
sociais básicos, à população daqueles municípios e localidades mais distantes, que se encontra em 
grande parte excluída de tais serviços[33]. 

A consolidação de ligações transversais aos principais eixos de circulação do Tocantins deverá ser 
planejada, contudo, dentro de um contexto territorial que contemple a conservação de ambientes 
naturais singulares, como o da Ilha Fluvial do Bananal e o do Jalapão, que aí existem e para os quais são 
necessários projetos ambientais integrados, isto é, comprometidos com a visão sustentável de ocupação 
e uso do Cerrado brasileiro, onde a situação de “vazio demográfico” supõe, muitas vezes, a reprodução 

                                                 
[32] A Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE/DF) é uma região integrada de desenvolvimento 

econômico, criada pela Lei Complementar n.o 94, de 19 de fevereiro de 1998, e regulamentada pelo Decreto n.o 7.469, de 04 de maio 
de 2011, para efeitos de articulação da ação administrativa da União, dos Estados de Goiás, Minas Gerais e do Distrito Federal 
(SUDECO - http://www.sudeco.gov.br/ride-df). 

[33] Nunca se deve menosprezar o fato de a baixa acessibilidade constituir um componente importante de reforço da histórica exclusão 
social no Norte e Nordeste do País. 
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de sistemas naturais e de uso e ocupação da terra, como as comunidades agroextrativistas a eles 
adaptadas. 

Finalmente, em um cenário de mudanças em direção à gestão sustentável com coesão territorial, não se 
pode deixar de mencionar que no País como um todo, a cada ano, aumenta a importância das florestas 
plantadas para conservação do meio ambiente, pois elas ajudam a suprir a crescente demanda por 
madeira, lenha e carvão, reduzindo os impactos de sua extração sobre as florestas naturais. 

Assim, em nível nacional, a exploração madeireira predatória vem sendo substituída por técnicas de 
impacto reduzido, preservando o setor madeireiro por meio do uso racional e sustentável da terra. A 
adoção de um sistema de manejo florestal aliado a iniciativas conservacionistas que procuram conter os 
desmatamentos é, portanto, fator preponderante para preservação das matas naturais no Brasil. 

Nesse contexto, ainda no âmbito do fenômeno da inversão silvicultura-extração vegetal, a troca da lenha 
de matas nativas, muito usada como combustível nas zonas rurais para cozinhar alimentos, por lenha de 
reflorestamento e sua substituição nas indústrias que a utilizam como fonte energética são exemplos de 
como a expansão da silvicultura vem contribuindo para reduzir a pressão sobre as florestas nativas 
(IBGE, 2012). 

A necessidade de suprir a demanda das siderúrgicas e de vários setores que utilizam o carvão vegetal 
como fonte energética provocou aumento de 9,7% na produção brasileira de carvão vegetal da 
silvicultura em relação a 2010, totalizando 4.127.781 toneladas em 2011 (IBGE, 2011). Ainda segundo 
essa fonte, o principal Estado produtor, em 2010, foi Minas Gerais (3. 351. 614 toneladas), que 
correspondeu a 81% da produção nacional, seguido pelos Estados do Maranhão (353. 151 toneladas) e 
da Bahia (161. 055 toneladas). 

Em nível nacional, a partir dos anos iniciais do século XXI observa-se a curva ascendente da silvicultura 
vis-à-vis a curva descente do extrativismo vegetal quando se compara a participação porcentual dessas 
duas atividades no valor da produção brasileira entre 1994 e 2011. Assim, enquanto em 1994 a 
silvicultura representava menos de 30% da produção florestal, o extrativismo ultrapassava os 70%. 
Entre 1998 e 2002, ambos praticamente se igualaram, mas a partir de 2003 a silvicultura acentuou a 
predominância e vem se distanciando do extrativismo. Nessa trajetória vale ressaltar a importância da 
implementação de políticas públicas, ao longo dos anos, de incentivo à silvicultura, de forma econômica 
e sustentável.  

Quanto à distribuição espacial dessa atividade, chama atenção a presença em dois estados vizinhos ao 
Tocantins - Bahia e Maranhão, o que explica, em parte, o processo de expansão da silvicultura no 
território tocantinense, processo este que o Censo Agropecuário 2006 já registrava pela presença do 
domínio da “mata plantada” em algumas áreas do Tocantins, conforme a Figura 13. 
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Figura 11. Rede de Transportes 
Fonte: IBGE, Atlas Nacional do Brasil Milton Santos, 2010. 
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Figura 12. Conexões Externas 2007 
Fonte: IBGE, Regiões de Influências das Cidades 2007. 
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Figura 13. Tipologia da Utilização da Terra 2006 
Fonte: IBGE, Atlas do espaço rural brasileiro, 2011. 
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No Tocantins, contudo, a expansão da silvicultura em grande escala é ainda mais recente, merecendo 
registro nas pesquisas conjunturais do IBGE a partir de 2010, como é o caso do carvão vegetal e da 
lenha produzidos pela silvicultura, cuja produção poderá atender à demanda de guseiras localizadas no 
Maranhão e Pará[34].  

O desafio da expansão dessa atividade em território tocantinense, aí se destacando o plantio do 
eucalipto em áreas de domínio da pequena produção, seria o de construir interesses comuns entre 
pequenos[35] e grandes produtores rurais, servindo, assim, como um vetor voltado à diminuição das 
desigualdades socioeconômicas existentes no campo. 

O diagnóstico da dimensão socioeconômica do ZEE do Tocantins pretende, assim, contribuir para a 
projeção de um cenário de mudanças que possa conciliar crescimento econômico com sustentabilidade 
ambiental, isto é, que objetive articular a expansão das redes logística e urbana do Estado com um 
projeto de desenvolvimento que insira o território tocantinense na lógica econômica dominante no 
bioma Cerrado, ao mesmo tempo que sirva para acelerar o processo de diminuição das desigualdades 
sociais/regionais e preservar a rica diversidade cultural da mais nova unidade da federação brasileira.  

Finalmente, não pode ser esquecido em um planejamento estratégico sustentável do Tocantins, voltado 
para o fortalecimento e a diversificação da agropecuária e o extrativismo, que um dos grandes trunfos 
da geoeconomia do Estado é possuir elevado potencial de geração e distribuição de energia elétrica. 
Nesse contexto, é possível associar o futuro do Estado ao processamento de sua produção agropecuária 
e à construção de um polo agroindustrial diversificado que agregue valor aos seus produtos e contribua 
para elevar a condição de vida da população, aproveitando a produção de energia e o alcance da 
infraestrutura intermodal em expansão. 

                                                 
[34] A produção de carvão vegetal da silvicultura em 2012 foi de 5.097.809 toneladas, 23,5% superior à obtida em 2011. Minas Gerais foi o 

estado que apresentou a maior produção (4.335.499 toneladas), respondendo por 85,0% da produção nacional, seguido pelo 
Maranhão (312.296 toneladas) e pela Bahia (155.856 toneladas). Dentre os 20 maiores municípios produtores encontram-se Açailândia 
e Bom Jardim no Maranhão, estando os demais localizados em Minas Gerais. Quanto à lenha, cabe ressaltar que a substituição da 
lenha do extrativismo pela lenha produzida na silvicultura vem fazendo com que sua produção aumente ano a ano, em nível nacional, e 
esta deve ser uma tendência seguida em todos os Estados, como componente de uma política de uso racional e sustentável do 
território. 

[35] Cabe lembrar também a questão relativa à diminuição do extrativismo dos frutos do Cerrado (como o pequi) pela expansão do cultivo 
de grãos e atualmente de eucalipto na área próxima ao Jalapão (MANDUJANO, 2013). 
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7 
MACROZONEAMENTO DA AMAZÔNIA LEGAL E REDE 

DE CIDADES 

A rede urbana exerce papel relevante sobre a ocupação das terras rurais em qualquer território. 
Assim, para planejar e ordenar a ocupação territorial, o governo brasileiro tem promovido, em 
âmbito nacional, regional e local, os zoneamentos ecológico-econômicos. Neste sentido, o 
Macrozoneamento da Amazônia Legal instituído pelo Governo Federal por meio do Decreto no 7.378, 
de 10 de dezembro de 2010, buscou a formulação de políticas de ordenamento e reordenamento da 
ocupação territorial em nível nacional e regional. Essas políticas enfocaram as áreas mais 
atropeladas, urbanas e rurais.  

Neste caso foram consideradas as frentes de expansão, onde estão concentradas as principais 
dinâmicas e vetores de crescimento econômico predatório. Também foram consideradas as 
diferentes dinâmicas de ocupação, que têm origem em outras regiões do País e no exterior, 
exercendo influência socioeconômica sobre a região Amazônica. Outras tiveram foco nos 
ecossistemas naturais, considerando a diversidade socioambiental observada. Em todos os níveis, 
foram consideradas situações e diretrizes para recuperação dos passivos e para manutenção dos 
ativos ambientais, observando critérios de desenvolvimento sustentável na produção (MMA, 2010). 

O macrozoneamento da Amazônia Legal contemplou diretrizes em nível nacional e regional, e os 
principais sujeitos de sua implementação são os habitantes e as instituições que operam nesses 
espaços territoriais. Esses aspectos devem, portanto, ser apropriadamente considerados no contexto 
da análise de rede de cidades do Estado do Tocantins. 

7.1. O Macrozoneamento da Amazônia 

O Macrozoneamento Ecológico-Econômico da Amazônia envolve basicamente duas unidades 
territoriais (“Fortalecimento do entroncamento Pará-Tocantins-Maranhão” e “Readequação dos 
Sistemas Produtivos Araguaia-Tocantins”) no Estado do Tocantins (Figura 14). 

As unidades territoriais do Macrozoneamento da Amazônia que envolvem o Estado do Tocantins 
estão descritas a seguir. 

7.2. Unidade territorial - fortalecimento do entroncamento Pará-Tocantins-Maranhão 

Segundo o MMA (2010), essa unidade está organizada pelo complexo da mineração, tendo como 
principais centros urbanos as cidades de Belém no Estado do Pará, São Luís no Estado do Maranhão 
e Palmas no Estado do Tocantins, dinamizada por um conjunto de outras cidades articuladas - 
policêntrica, cuja territorialidade consolida-se graças à sua posição estratégica no contato dos três 
Estados (Pará, Maranhão e Tocantins) e, sobretudo, no cruzamento das redes de infraestrutura de 
quatro eixos viários de fundamental importância na região: Rodovia Belém-Brasília (BR-010), 
Rodovia Transamazônica (BR-230), Estrada de Ferro Carajás e Ferrovia Norte-Sul. 
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As cidades que compõem esse conjunto policêntrico incluem: Marabá (PA), Imperatriz (MA) e 

Araguaína (TO), as mais importantes e de mesmo nível hierárquico, seguidas de outras de menor 
nível, como Açailândia (MA), Colinas do Tocantins (TO) e Guaraí (TO). Essas cidades são centros de 
destino das três áreas de maior produção, densidade e volume de fluxos de bovinos da região, 
provenientes da área de pecuária melhorada do leste e sudeste do Pará e de suas frentes de 
expansão comandadas por São Félix do Xingu e Redenção. 

Ainda segundo o MMA (2010), uma importante cadeia de produção pecuária se formou nesse 
território. Essa produção é caracterizada por pastagens plantadas e renovadas, com maior 
produtividade do rebanho. Embora a produção melhorada seja menos acentuada no Estado do 
Tocantins, a maior densidade de fluxos converge para o Estado. Destaca-se na região a cidade de 
Araguaína, com o eixo rodoviário da BR-153 que agrega ainda os fluxos de Imperatriz e da Rodovia 
Transamazônica, com destino para Marabá. Os fluxos da pecuária de Redenção, em geral, destinam-
se para Colinas do Tocantins, Guaraí e Palmas. A produção pecuária do Tocantins encontra-se em 
expansão após a classificação do Estado pela Organização Mundial de Saúde como área livre da febre 
aftosa. Outros produtos agrícolas como o arroz e o milho também fazem parte do fluxo nessa região e 
serão mais bem discutidos neste documento, nos itens a seguir.  

Por fim, essa unidade tem influência da Unidade Territorial das capitais costeiras, pela articulação 
com as cadeias da mineração. Nessa unidade é feita a maior parte da produção de ferro-gusa, nos 
polos localizados em Marabá e Açailândia, reproduzindo as questões anteriormente relacionadas ao 
fornecimento de carvão vegetal para abastecer a atividade siderúrgica. Assim, acrescidas às redes de 
infraestrutura, as cadeias produtivas da pecuária bovina e os serviços associados à mineração 
respondem pelo policentrismo que caracteriza esse território. Também nesse entroncamento 
encontra-se uma forte concentração de assentamentos de pequenos produtores pelo Instituto 
Nacional de Reforma Agrária (INCRA), com influência nas cidades mais próximas. Esses 
assentamentos encontram-se localizados, em sua maior parte, no norte do Tocantins, como 
resultado da migração espontânea oriunda do Nordeste do Pará (MMA, 2010). 

Outras características relevantes dessa unidade estão relacionadas aos conflitos agrários que 
ocorreram em torno dos assentamentos e do extrativismo do babaçu. Esses conflitos são resultantes 
da capacidade de organização e dos movimentos sociais, populares e religiosos, o que confere à 
unidade um forte protagonismo nas redes político-sociais em defesa dos recursos naturais na região. 

7.3. Unidade territorial de readequação dos sistemas produtivos Araguaia-Tocantins 

No contexto geral, trata-se de uma unidade territorial com grandes áreas de unidades de 
conservação e terras indígenas nos Estados do Mato Grosso e Tocantins. Está situada entre duas 
regiões de grande produção de soja e pecuária nos Estados do Mato Grosso e Pará, respectivamente. 
Por esta razão, é caracterizada também pelo processo de expansão da pecuária e da tímida[36] 

expansão dos plantios de soja e outras commodities agrícolas na região. Este fato pode estar 
relacionado ao afastamento dos grandes eixos de transporte e circulação rodoviária e redes urbanas 
(MMA, 2010).  

 

                                                 
[36] Nota: No período de elaboração do Macrozoneamento da Amazônia Legal, concluído pelo MMA em 2010, os plantios de soja foram 

considerados “tímidos” na região de estudo. Todavia, dados atuais do IBGE (2014) indicam um processo intenso de conversão de 
pastagens e vegetação nativa em lavouras em geral, especialmente a soja. 
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Figura 14. Recorte do Macrozoneamento Ecológico-Econômico da Amazônia Legal para o Estado do Tocantins 
Fonte: Macrozoneamento Ecológico-Econômico da Amazônia Legal (consulta em 2014). 
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A região apresenta diferenças mais acentuadas entre as áreas de ocupação em maiores altitudes e a 
porção central conhecida como vale do Araguaia, ou região pantaneira. Nessa região do Araguaia, 
encontram-se terras indígenas, unidades de conservação e área de comunidades tradicionais, 
caracterizadas pela baixa densidade populacional e pelo baixo Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH).  

Mais especificamente, a pecuária aparece de forma mais intensa no sudeste e sul do Estado do 
Tocantins, sob a influência desta atividade no Estado de Goiás. A cidade de Gurupi, localizada nas 
margens da Rodovia BR-153 (Transbrasiliana), entroncamento com a BR-242, TO-365 e TO-374, é o 
principal centro da rede nessa região do Tocantins. Na porção norte, também sob a influência da BR-
153, a cidade de Paraíso do Tocantins polariza a cadeia do oeste tocantinense, no Vale do Araguaia. 
No eixo da BR-242 formam-se outros centros menores, como o da cidade do Peixe, que têm funções 
subsidiárias, sendo destino de uma também pequena cadeia pecuária originária da fronteira do 
Estado com a Bahia, constituída de vários núcleos urbanos. Embora esses processos de ocupação e 
uso da terra tenham grande importância econômica, eles trazem também grande preocupação 
ambiental, considerando seus impactos nos ambientes mais frágeis frequentemente encontrados na 
região (MMA, 2010).  

Em Palmas, centro administrativo do Estado do Tocantins, a logística, a infraestrutura e aglomeração 
populacional e a influência de Porto Nacional, Paraíso do Tocantins e Miracema do Tocantins 
formam um novo arranjo produtivo regional. Esse rearranjo produz estímulos para expansão das 
atividades agropecuárias voltadas para o mercado de bens, serviços e consumo local. Além disso, 
essa região apresenta potencial para expansão da produção de commodities agrícolas, aproveitando 
as características físicas e a infraestrutura existente e planejada no Estado do Tocantins (MMA, 
2010). 
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8 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo da REDE DE CIDADES do Estado do Tocantins envolveu a construção e a análise da articulação 

e gestão dos principais centros urbanos do Estado. Foram levantados e investigados dados 
estatísticos de fontes oficiais para o entendimento das regiões de influência das cidades, da tipologia 
dos municípios brasileiros e das principais aglomerações urbanas para fins de análises estatísticas. 
Como resultado, foram definidos a hierarquia da rede urbana, os sistemas urbano-regionais e as 
aglomerações urbanas do Estado do Tocantins. Para isso, foram elaborados mapas das conexões das 
cidades em vários níveis (local, regional e nacional), considerando os fluxos de serviços, transportes 
e de escoamento da produção, além da hierarquia da rede de cidades e o papel dos centros urbanos. 
Fez-se também a contextualização do Estado do Tocantins no Macrozoneamento Ecológico-
Econômico da Amazônia.  

Os resultados deste estudo indicam a necessidade de estratégias e diretrizes sólidas de 
desenvolvimento para o Estado do Tocantins, valorizando a dimensão territorial e socioambiental, 
considerando suas potencialidades e limitações. Dentre outras, o Zoneamento Ecológico-Econômico 
apresenta-se como instrumento para ordenamento do uso e da ocupação territorial nesse Estado. 

Observou-se também que, diante da diversidade sociocultural, ecológica e econômica do Estado, é 
necessário o planejamento dinâmico, que possa ser revisto e ajustado em determinados aspectos 
espaciais temporalmente, adequando-se às realidades local, regional, nacional e global. Há também a 
necessidade de considerar a compatibilização do crescimento econômico e das frentes de expansão 
produtiva com as questões ambientais. Os passivos ambientais devem ser seriamente considerados 
para sua recuperação e os ativos considerados para sua manutenção e conservação, com o uso 
sustentável dos recursos naturais. 

Assim, dentre outros, o presente documento apresenta subsídios para o melhor entendimento da 
configuração e as tendências de evolução da rede urbana no Tocantins, sob o enfoque das 
transformações ocorridas com o crescimento econômico e demográfico no Estado. Essas análises 
poderão apoiar a definição de estratégias de apoio à formulação e à execução da política urbana 
estadual, bem como subsidiar as políticas setoriais e territoriais, em especial, a do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Tocantins.  
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